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RESUMO 

 

O presente trabalho analisa a gestão de resíduos sólidos urbanos no município de Montes Claros 

– MG, utilizando indicadores de sustentabilidade para avaliar a eficácia das ações municipais 

frente às diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). O estudo parte do 

reconhecimento de que a urbanização acelerada, o aumento do consumo e a produção crescente 

de resíduos impõe desafios significativos à administração pública, especialmente em cidades 

de médio porte. A mensuração da sustentabilidade baseou-se em um modelo de avaliação 

composto por 42 indicadores distribuídos em seis dimensões: política, tecnológica, econômico-

financeira, ambiental, conhecimento (educação ambiental) e inclusão social. A pesquisa 

utilizou abordagem quanti-qualitativa, reunindo revisão bibliográfica, análise documental, 

observações em campo e questionário aplicado à Secretaria Municipal de Serviços Urbanos. O 

índice geral de sustentabilidade calculado para Montes Claros foi 7,09, indicando uma 

sustentabilidade mediana, mas ainda distante de um padrão considerado plenamente 

sustentável. Os resultados mostram avanços institucionais importantes, como o Plano 

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) aprovado, coleta seletiva em 

operação e participação em programas estaduais (como ICMS Ecológico e Bolsa Reciclagem). 

Contudo, persistem limitações estruturais: baixa abrangência territorial da coleta seletiva, 

adesão insuficiente da população, fragilidade na educação ambiental e desafios na inclusão 

socioprodutiva de catadores. O estudo conclui que, embora Montes Claros apresente um nível 

de sustentabilidade parcialmente favorável, ainda necessita fortalecer planejamento, 

investimentos e mecanismos de participação social para consolidar um sistema de gestão de 

resíduos sólidos mais eficiente e alinhado aos princípios da PNRS e aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável. 
 

Palavras-chave: Política Nacional de Resíduos Sólidos; Coleta seletiva; Educação ambiental; 

Inclusão social; Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

ABSTRACT 

  

This study examines municipal solid waste management in the city of Montes Claros, Minas 

Gerais, employing sustainability indicators to evaluate the effectiveness of local government 

actions in relation to the guidelines established by the National Solid Waste Policy (NSWP). 

The research is grounded in the recognition that accelerated urbanization, rising consumption 

levels, and increasing waste generation impose significant challenges on public administration, 

particularly in medium-sized municipalities. Sustainability measurement was based on an 

assessment model composed of 42 indicators distributed across six dimensions: political, 

technological, economic-financial, environmental, knowledge (environmental education), and 

social inclusion. The study adopted a mixed quantitative-qualitative approach, incorporating a 

literature review, document analysis, field observations, and a questionnaire administered to the 

Municipal Secretariat of Urban Services. The overall sustainability index calculated for Montes 

Claros was 7.09, reflecting a medium level of sustainability, yet still below what would be 

considered fully sustainable. The findings indicate important institutional progress, such as the 

approval of the Municipal Integrated Solid Waste Management Plan (MISWMP), the operation 

of selective waste collection, and participation in state programs (including the Ecological 

ICMS and the Recycling Grant). Nevertheless, several structural limitations remain, including 

limited territorial coverage of selective collection, insufficient public engagement, weaknesses 

in environmental education, and challenges related to the socio-productive inclusion of waste 

pickers. The study concludes that, although Montes Claros exhibits a partially favorable 

sustainability performance, it still requires strengthened planning, investments, and 

mechanisms for social participation in order to consolidate a more efficient solid waste 

management system aligned with the principles of the NSWP and the Sustainable Development 

Goals.. 

 

Key words: National Solid Waste Policy; Selective collection; Environmental education; 

Social inclusion; Sustainable Development Goals. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

Um dos principais desafios enfrentados pelas cidades, no âmbito da administração 

pública, é a gestão de resíduos sólidos, visto o contexto de urbanização e crescimento 

populacional. A quantidade de resíduos produzidos pelo padrão de sociedade, hoje instituído, 

traz à tona a necessidade de se buscar eficiência na gestão de resíduos sólidos, de forma a 

garantir a sustentabilidade ambiental e qualidade de vida da população. 

Segundo o Panorama dos Resíduos Sólidos (2024), foram quase 81 milhões de toneladas 

de resíduos sólidos urbanos gerados no Brasil no ano de 2023, dos quais cerca de 35% ainda 

seguem para destinação inadequada. Em dados do Global Waste Management Outlook 2024 

(GWMO, 2024), no mundo, 38% dos resíduos acabam em destinos inadequados. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº. 12.305, de 2 de 

agosto de 2010, estabeleceu um marco na legislação com o objetivo de superar os desafios da 

gestão de resíduos sólidos de forma a se estabelecer, em todos os níveis governamentais, uma 

gestão integrada e sustentável. No entanto, a efetivação das políticas públicas ainda encontra 

lacunas entre meras intenções e o engajamento ativo de todas as parcelas do processo. 

Montes Claros, de acordo com o censo do IBGE de 2022, ultrapassou o número de 400 

mil habitantes (IBGE, 2022), e se tem percebido, com o aumento da população, a proporção 

direta da geração de resíduos sólidos, como reflexo da urbanização. No entanto, a cidade 

enfrenta dificuldades em implantar seu plano municipal de gestão de resíduos sólidos. 

Nesse contexto, esse estudo visa entender como a gestão de resíduos sólidos em Montes 

Claros, MG pode ser analisada a partir de indicadores de sustentabilidade. Essa questão orienta 

a pesquisa ao buscar compreender, de maneira estruturada, o nível de eficácia e os principais 

desafios enfrentados pelo município, utilizando indicadores que permitam avaliar o 

alinhamento das práticas locais aos princípios da PNRS e aos objetivos de desenvolvimento 

sustentável (ODS). 

Assim sendo, o objetivo com este trabalho consiste em analisar a gestão de resíduos 

sólidos na cidade de Montes Claros, MG a partir de indicadores de sustentabilidade. Para tal, 

busca-se: (i) identificar matrizes de indicadores de sustentabilidade utilizados no Brasil para 

análise da gestão de resíduos sólidos urbanos; (ii) aplicar um conjunto de indicadores de 

sustentabilidade para avaliar a eficácia da gestão de resíduos sólidos no município de Montes 

Claros; e; (iii) identificar os principais entraves e lacunas enfrentados pelo município na gestão 

de resíduos sólidos urbanos. A utilização de indicadores de sustentabilidade justifica-se pela 
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necessidade de se monitorar continuamente as práticas de gestão, a fim de se alcançar um 

desenvolvimento mais próximo possível do sustentável. 

Dessa forma, o estudo busca oferecer uma leitura estruturada sobre o nível de eficácia 

da gestão de resíduos sólidos em Montes Claros - MG, identificando avanços, limitações e sua 

aderência aos princípios estabelecidos pela PNRS. Nesse sentido, compreender a gestão no 

município de Montes Claros a partir de indicadores de sustentabilidade torna-se fundamental 

para avaliar seu alinhamento às diretrizes nacionais e internacionais, bem como para orientar 

caminhos possíveis de aprimoramento. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 A evolução dos resíduos sólidos como problema contemporâneo 

 

Na história da humanidade, o conhecimento humano evoluiu constantemente, de forma 

que a sucessão de descobertas, invenções e a compreensão das leis da natureza levou à inversão 

da relação de determinação entre humanidade e natureza. Ao superar o medo de modificar a 

lógica natural do mundo, desequilíbrios foram provocados, de forma que a espécie humana, e 

todas as outras existentes, ficaram expostas a riscos com alto poder de comprometer a 

continuidade da vida no planeta (Bursztyn; Bursztyn, 2013). 

Durante o início da história da humanidade, período denominado como pré-história, o ser 

humano tratava os recursos naturais, apenas, como meio de sobrevivência, já que não possuía 

o conhecimento necessário para transformar os recursos naturais em matéria prima. De acordo 

com Petta e Ojeda (2003), a partir da política mercantilista na Europa, foram tomados os 

primeiros passos em busca do aumento da produção, no intuito de aumentar a riqueza dos 

comerciantes e o poder dos reis, por meio do incentivo ao comércio. 

No século XVIII com os desdobramentos da Revolução Industrial, o principal propósito 

foi atribuir às máquinas o papel de executores da produção, mecanizando o trabalho, usurpando 

do indivíduo a possibilidade de transformação da matéria-prima em objeto útil (Petta; Ojeda, 

2003). Entretanto, só a partir do final da Segunda Guerra Mundial, foi observada a 

intensificação do consumismo, através da criação de novas tecnologias que permitiram a 

criação de um mercado mundial, tendo como principal aspecto o consumo em larga escala. De 

acordo com Santos (2004), surgiu, assim, o período intitulado como pós-modernidade, no qual 

os meios de comunicação passaram a divulgar o prazer do consumo, erotizando o dia a dia com 

fantasias e desejos de posse. Através de intensos estímulos, que alimentam o ego narcisista do 

indivíduo e consolidaram o consumo, surgiu uma sociedade marcada pelo desejo de 

abundância. 

Nesse contexto, o avanço da sociedade moderna, impulsionado pela Revolução Industrial 

e fortalecido no pós-guerra, gerou um modelo de desenvolvimento ancorado no crescimento 

econômico e na maximização da produção. Esse modelo intensificou a exploração dos recursos 

naturais e comprometeu os mecanismos de regeneração ambiental, resultando em um ciclo de 

degradação marcado pelo esgotamento dos ecossistemas e pela incapacidade de reposição dos 

recursos (Efing; Geromini, 2016). 
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Consequentemente, é durante esse período que ocorre um aumento significativo na 

geração de resíduos sólidos, impulsionado principalmente pela produção em larga escala e pela 

descoberta de novos materiais para produção em massa (Pereira, 2019). Wilson (2002) amplia 

o debate sobre os impactos ambientais cada vez mais profundos como um reflexo direto da 

inter-relação entre consumo desenfreado e a expansão da capacidade produtiva, na qual o 

comportamento humano frequentemente superestima as consequências de suas ações sobre os 

ecossistemas, promovendo padrões de consumo e produção que ultrapassam os limites 

sustentáveis do planeta. Essa dinâmica cria um “gargalo”, em que o crescimento populacional 

e o consumo excessivo ameaçam a biodiversidade e a integridade ambiental, demandando uma 

ação imediata e integrada para mitigar os efeitos dessa pressão. 

Assim, o modelo de produção capitalista, ao privilegiar a extração intensiva de recursos 

naturais e a obsolescência programada, tem contribuído significativamente para o aumento da 

geração de resíduos sólidos urbanos. Este sistema, que separa o local de produção do consumo, 

promove um padrão de desenvolvimento que frequentemente desconsidera a capacidade de 

reintegração dos materiais ao meio ambiente, resultando em um acúmulo de resíduos que agrava 

a crise ecológica global (Paulo, 2013). 

 Além disso, Paulo (2013) destaca que a industrialização e o crescimento urbano 

acelerado intensificaram a concentração de resíduos em áreas urbanas, enquanto a introdução 

de materiais não biodegradáveis, como os plásticos, alterou drasticamente a composição do 

lixo. Essa dinâmica evidencia a necessidade de repensar os padrões de produção e consumo 

para mitigar os impactos ambientais e avançar em direção à sustentabilidade. 

 Esse cenário motivou, a partir da década de 1970, maior preocupação com a questão dos 

resíduos sólidos, ganhando relevância no cenário nacional e internacional, sendo tema de 

grandes conferências mundiais, como a Conferência de Estocolmo em 1972, a ECO 92, no Rio 

de Janeiro e a Conferência de Tbilisi, em 1997. Essas discussões refletem o crescente interesse 

pela gestão de resíduos sólidos e impulsionaram mudanças em normas e legislações nacionais 

e internacionais, enfatizando práticas como a não geração e a redução de resíduos, em resposta 

às pressões sociais e econômicas para mitigar impactos ambientais (Deus; Battistelle; Silva, 

2015). 

 Hoornweg et al. (2013), afirmam que ao longo do último século, a produção de resíduos 

sólidos urbanos cresceu dez vezes, acompanhando o crescimento populacional e a urbanização. 

Em 1900, a população urbana global era de 220 milhões (13% da população mundial), gerando 

menos de 300 mil toneladas de resíduos por dia. Já em 2000, 2,9 bilhões de pessoas (49% da 

população) produziam mais de 3 milhões de toneladas por dia. Os autores também projetaram 
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que, até 2025, essa quantidade dobraria para mais de 6 milhões de toneladas diárias, destacando 

que o aumento será especialmente acentuado nos países em desenvolvimento. 

Nesse sentido, estudos apontam uma relação entre o crescimento do PIB e a geração de 

resíduos sólidos (Campos, 2012; Marder et al., 2018; Baptista et al., 2019). No entanto, na 

Europa, foi identificada uma desaceleração na geração de resíduos a partir do ano 2000, apesar 

do crescimento contínuo do PIB, demonstrando que é possível dissociar o aumento econômico 

da geração de resíduos por meio de políticas específicas e mudanças de consumo (Campos, 

2012). De forma complementar, Bayer, Uranga e Fochezatto (2022) afirmam que com o avanço 

social, fatores como regulamentações mais restritivas, políticas educacionais e inovações 

tecnológicas mais limpas, são fatores que auxiliam na redução da produção destes resíduos. 

 

2.2. Desafios na gestão de resíduos sólidos no Brasil 

 

De acordo com Bursztyn (2013), o principal desafio em sociedades regidas pela lei está 

nos desvios que podem ocorrer nas condutas individuais. De um lado, observa-se uma 

capacidade criativa e incessante de contornar as normas coletivas; de outro, uma renúncia dos 

indivíduos em seguir seus próprios princípios e valores. À luz da teoria do contrato social de 

Rousseau (2011), embora o indivíduo transfira ao corpo político o poder de regulação ao aderir 

ao pacto social, persiste a inclinação humana de desejar que a lei se aplique mais aos outros do 

que a si próprio, o que compromete a legitimidade da vontade geral. 

Nesse contexto, Jacobi e Besen (2011) destacam a responsabilidade do poder público 

em gerenciar os resíduos de forma ambientalmente segura, desde a coleta até a disposição final. 

A gestão integrada e sustentável de resíduos sólidos consiste em um processo que inclui a 

redução da produção de resíduos nas fontes geradoras, o reaproveitamento, a coleta seletiva 

com inclusão de catadores de materiais recicláveis, a reciclagem e a recuperação de energia 

(Klunder et al., 2001; Adedipe et al., 2005). Quando realizada de forma inadequada, pode 

resultar em sérios danos ao ambiente e à saúde humana, como poluição hídrica e atmosférica, 

contaminação do solo, proliferação de doenças e degradação urbana (Andrade; Ferreira, 2011). 

Agamuthu, Khidzir e Hamid (2009) argumentam que uma política eficaz de gestão de 

resíduos sólidos urbanos (GRSU) exige consistência na gestão devido à sua complexidade. Isso 

inclui abordar o ciclo de vida dos produtos, priorizando a redução no uso de recursos naturais, 

a não geração de resíduos e o combate ao desperdício, além de promover a coleta seletiva e a 

eficiência nos serviços para garantir a salubridade local. Para Santiago e Dias (2012) essa gestão 
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exige intersetorialidade, envolvendo secretarias de Meio Ambiente, Educação e Assistência 

Social, além de depender de fiscalização contínua e recursos financeiros adequados. 

A evolução histórica da gestão de resíduos no Brasil revela uma trajetória marcada por 

ausência de planejamento e fragmentação institucional. Esse quadro começa a ser reorganizado 

com o marco regulatório estabelecido pelas Leis nº 11.445/2007 e nº 12.305/2010. A primeira 

integra a limpeza urbana e o manejo de resíduos ao saneamento básico, exigindo PMSB com 

metas de universalização, enquanto a segunda, ao instituir a PNRS (BRASIL, 2010), estabelece 

diretrizes para todos os tipos de resíduos, exceto radioativos, fixa prazos para encerramento de 

lixões e condiciona o acesso a recursos federais à elaboração dos Planos de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos (PMGIRS) (Oliveira; Galvão Júnior, 2016). 

Sendo assim, a PNRS, em seu artigo 9º, elenca prioridades relacionadas à gestão e 

gerenciamento de resíduos sólidos, dentre as quais estão: não geração, redução, reutilização, 

reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos 

rejeitos (BRASIL, 2010). Tais prioridades destacam a importância de, além de evitar a produção 

de resíduos e minimizar a quantidade gerada, adotar ações voltadas para definir um novo uso 

aos materiais antes de descartá-los, transformá-los em novos produtos, processar resíduos para 

mitigar impactos ambientais e garantir que o que não pode ser aproveitado seja descartado de 

forma segura. 

No Brasil, assim como em outros países periféricos, os desafios de gestão são 

amplificados pela falta de infraestrutura, escassez de recursos financeiros e ausência de políticas 

públicas efetivas. A predominância de lixões, mesmo diante de legislações proibitivas, reflete 

a precariedade no gerenciamento dos resíduos (Andrade; Ferreira, 2011). 

Dias (2012) aponta que a gestão de resíduos sólidos urbanos continua sendo um grande 

desafio no Brasil, marcada por ações desarticuladas e baixa eficiência, apesar de avanços como 

a coleta seletiva e a PNRS. O aumento da geração de resíduos, somado ao consumo elevado e 

ao descarte inadequado, sobrecarrega aterros e eleva os custos ambientais e financeiros. Para o 

autor, superar esse cenário exige estratégias integradas, incentivo à economia circular, 

fortalecimento da educação ambiental e valorização das cooperativas de catadores, 

fundamentais para ampliar a reciclagem e promover uma gestão mais sustentável. 

Santos (2012) defende que a gestão de resíduos sólidos no Brasil exige uma abordagem 

regionalizada e cooperativa, já que os municípios possuem capacidades muito desiguais. Sua 

análise revela fortes disparidades: enquanto regiões como o Sul avançam com aterros sanitários 

e coleta seletiva, o Nordeste ainda convive com altos índices de lixões. Esses contrastes 

mostram que a erradicação de disposições inadequadas depende de políticas ajustadas às 
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realidades locais e da cooperação entre municípios, estados e União para garantir soluções 

viáveis em contextos socioeconômicos distintos. 

As disparidades regionais destacadas por Santos (2012) também encontram respaldo em 

achados sintetizados por Carvalho, Castro e Almeida (2025), cuja revisão sistemática evidencia 

como diferentes estudos baseados nos dados do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SINISA) revelam padrões territoriais de desigualdade na gestão de resíduos. 

Trabalhos analisados pelos autores, como os de Cireno (2012) e Damico (2021), mostram que 

a adoção de tecnologias adequadas de disposição final e a qualidade da gestão de resíduos 

tendem a apresentar melhores resultados em municípios das regiões Sul, Sudeste e Centro-

Oeste, enquanto Norte e Nordeste permanecem mais vulneráveis, ou pela menor adoção de 

aterros sanitários ou por menores indicadores de desempenho institucional. Embora os 

indicadores variem entre os estudos, o agrupamento regional recorrente confirma que fatores 

estruturais, dentre os quais capacidade técnica, financiamento e organização administrativa, 

influenciam significativamente o desempenho municipal, reforçando a necessidade de políticas 

calibradas às desigualdades territoriais. 

Segundo o Panorama de Saneamento Básico no Brasil (2021), em 2020 os aterros 

sanitários representaram 73,8% da disposição final dos resíduos sólidos urbanos, mas ainda há 

1.545 lixões (terrenos que recebem resíduos a céu aberto - sem tratamento adequado) operando 

no Brasil (PSBB, 2021). Portanto, a erradicação de lixões e a transição para sistemas de 

disposição adequados, como os aterros sanitários, continuam sendo um desafio significativo, 

especialmente em regiões com menor infraestrutura e capacidade técnica e financeira para 

gestão adequada dos resíduos sólidos (PSBB, 2021). Nesse contexto, a colaboração entre 

municípios, estados e a União é fundamental para viabilizar soluções que considerem a 

diversidade econômica e geográfica do país (Santos, 2012). 

Mancini et al. (2021) afirmam que a PNRS integra aspectos econômicos, ambientais e 

sociais ao estabelecer a responsabilidade compartilhada e incentivar a reciclagem, a inclusão 

de catadores e a logística reversa1. Apesar disso, desafios persistem, como a baixa taxa de 

reciclagem (2,2%) e a desigualdade regional na infraestrutura de gestão de resíduos. Enquanto 

o Sudeste lidera em iniciativas sustentáveis devido à concentração industrial e melhor logística, 

o Norte enfrenta barreiras como baixa densidade populacional, dificuldades de transporte e 

infraestrutura precária. 

 
1  “A logística reversa é um elemento essencial para a sustentabilidade. Ela reintegra materiais ao ciclo produtivo, 

garantindo que produtos descartados ou em desuso sejam reutilizados em vez de serem simplesmente jogados 

fora” (Instituto Brasileiro de Energia Reciclável, 2024). 
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Diante disso, a economia circular surge como uma oportunidade estratégica para alinhar 

desenvolvimento econômico e proteção ambiental. Setores como o da produção de cimento 

apresentam avanços, reutilizando resíduos industriais como matéria-prima e energia, enquanto 

áreas como a mineração e o manejo de eletrônicos ainda carecem de maior regulação e inovação 

tecnológica. Além disso, iniciativas bem-sucedidas, como a logística reversa de embalagens de 

agrotóxicos, demonstram que a coordenação entre os atores públicos e privados pode gerar 

resultados expressivos. Dessa forma, a gestão integrada e sustentável de resíduos sólidos no 

Brasil deve ser encarada como um pilar para a construção de uma sociedade mais responsável, 

capaz de transformar os desafios ambientais em oportunidades de inovação, inclusão social e 

crescimento econômico sustentável (Mancini et al., 2021). 

Além disso, segundo dados da iniciativa Sistema de Estimativas de Emissões e 

Remoções de Gases de Efeito Estufa, de 2021, promovida pelo Observatório do Clima, a 

produção de resíduos sólidos no Brasil apresenta desafios significativos tanto na coleta quanto 

na destinação final, contribuindo de forma expressiva para as emissões de gases de efeito estufa 

(GEE). De acordo com o relatório, a queima de resíduos a céu aberto e a compostagem de 

resíduos orgânicos são práticas que adicionam emissões ao setor de resíduos. Também há uma 

carência de dados consolidados no nível municipal sobre composição gravimétrica e tipos de 

tratamento de efluentes líquidos, dificultando a implementação de políticas públicas eficientes. 

Soluções apontadas incluem melhorar a gestão integrada de resíduos, ampliar o acesso a dados 

e investir em tecnologias de tratamento sustentável, o que pode reduzir impactos ambientais e 

gerar benefícios socioeconômicos (SEEG Municípios, 2021). 

Nesse contexto, Freitas, Pires e Benincá (2024) apontam fragilidades e potencialidades 

na gestão de resíduos sólidos no Brasil. Para os autores, apesar da PNRS oferecer um arcabouço 

legal para a gestão sustentável, muitos municípios enfrentam dificuldades estruturais e 

financeiras. Cerca de 39% dos resíduos coletados são destinados a lixões ou aterros controlados, 

o que viola a legislação ambiental e aumenta os riscos para a saúde pública e o meio ambiente. 

Além disso, a coleta seletiva, embora presente em 75% dos municípios, é irregular e pouco 

abrangente, enquanto a educação ambiental, essencial para conscientizar a população, ainda é 

limitada e geralmente vinculada a datas comemorativas. 

Para Chandrappa e Das (2024), em países em desenvolvimento, a gestão de resíduos 

sólidos frequentemente reflete uma precariedade comparável às condições históricas 

enfrentadas por nações desenvolvidas em períodos passados. Essa situação contribui para 

impactos negativos tanto no meio ambiente quanto na saúde humana, agravando problemas 

como a poluição do ar, da água e do solo, além de outras consequências socioeconômicas. A 
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urbanização acelerada e, em alguns casos, a falta de regulamentações eficazes são apontadas 

como fatores cruciais para essa ineficiência, especialmente em locais onde a infraestrutura é 

limitada ou inexistente, o que muitas vezes leva ao descarte inadequado e à prática de métodos 

informais de gestão de resíduos. 

Por outro lado, o Brasil dispõe de recursos importantes para melhorar a gestão de seus 

RSU. A existência de tecnologias para compostagem, reciclagem e aproveitamento energético, 

além da presença de aterros sanitários em quase metade dos municípios, aponta para um grande 

potencial de transformação. Iniciativas como consórcios intermunicipais, que permitem a 

redução de custos e o compartilhamento de infraestrutura, têm se mostrado eficazes em algumas 

regiões. Os autores (Freitas; Pires; Benincá, 2024) também mencionam as cooperativas de 

catadores, que segundo eles desempenham um papel crucial na recuperação de materiais 

recicláveis, mas necessitam de maior apoio público e condições de trabalho mais dignas para 

maximizar seu impacto social e ambiental. 

De acordo com os autores, para superar os desafios e explorar essas potencialidades, é 

fundamental investir em educação ambiental, capacitação técnica e planejamento estratégico. 

Os gestores municipais devem implementar e monitorar Planos Municipais de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos (PMGIRS), integrando a sociedade ao processo por meio de campanhas 

educativas e incentivos à participação cidadã. O fortalecimento da coleta seletiva, a criação de 

parcerias público-privadas e o apoio às cooperativas de catadores são ações prioritárias para 

aumentar as taxas de reciclagem e melhorar a destinação final dos resíduos. Dessa forma, o 

Brasil pode avançar rumo a uma gestão de RSU mais eficiente, sustentável e inclusiva, 

beneficiando tanto o meio ambiente quanto a sociedade (Freitas; Pires; Benincá, 2024). 

A evolução histórica do gerenciamento de resíduos sólidos no Brasil culminou na 

necessidade de um instrumento legal que integrasse e organizasse as ações públicas e privadas 

voltadas ao setor. Com a aprovação da Lei Federal N° 12.305, de 02 de agosto de 2010, 

regulamentada pelo Decreto Federal 7.404, de 23 de dezembro de 2010, foi aprovada a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) no Brasil, que representa o marco na regulação de todo 

o setor de resíduos no país. 

É inegável que, considerando a data de criação e aprovação da Lei, a questão dos 

resíduos sólidos emergiu como uma preocupação tardia entre os governantes. Por décadas, a 

prática de depositar resíduos em lixões foi considerada uma solução adequada. No entanto, foi 

preciso o planeta se aproximar de seus limites para que a atenção fosse finalmente direcionada 

para esse problema. Em sua última publicação, a ABRELPE (2023) apresenta que, de acordo 

com estimativas da ISWA (Associação Internacional de Resíduos Sólidos), o custo da inércia 



20 

na gestão de resíduos é de três a cinco vezes maior em comparação ao valor necessário para 

investimento e custeio das soluções adequadas. 

No Brasil, uma parcela significativa dos resíduos recolhidos nos centros urbanos é 

descartada de forma negligente, ignorando o impacto ambiental resultante.  De acordo com a 

ABRELPE, a maior parte dos RSU coletados no país, um total de 61%, foi encaminhada para 

aterros sanitários, de forma ambientalmente adequada em 2022. Entretanto, as áreas de 

disposição inadequada, incluindo lixões e aterros controlados, ainda seguem em operação em 

todas as regiões do país e receberam 39% do total de resíduos coletados (ABRELPE, 2023). 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) estabelece o princípio da 

responsabilidade compartilhada entre os diversos agentes envolvidos na geração de resíduos: 

fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, cidadãos e prestadores de serviços de 

gestão de resíduos urbanos (Brasil, 2010).  

Neste contexto, o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 

é reconhecido pela PNRS como ferramenta essencial da administração pública para o eficaz 

gerenciamento dos resíduos sólidos. No entanto, o aumento da autonomia e responsabilidade 

dos municípios não se mostra equiparado a ganhos significativos para a efetiva implementação.  

Em diagnóstico realizado por Camolezi (2022) no estado de São Paulo, as principais 

dificuldades enfrentadas pelos municípios na elaboração e implementação do 

PMGIRS/PRGIRS incluíram a escassez de recursos financeiros, a falta de corpo técnico 

capacitado e a ausência de conscientização da população sobre a importância de sua 

participação no processo. Esses desafios são comuns a muitos municípios brasileiros, embora 

apresentem particularidades próprias em cada localidade. 

Para superar desafios técnicos e apoiar os administradores municipais na elaboração de 

seus Planos Municipais de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (PMGIRS), diversos 

órgãos desenvolveram manuais e recursos similares, que oferecem orientações fundamentais 

durante esse processo (Costa; Pugliesi, 2018). Além disso, alinhada aos princípios da PNRS, a 

ênfase na redução da geração de resíduos promove a adoção de hábitos de consumo sustentáveis 

e o desenvolvimento de instrumentos que incentivam o aumento da reciclagem e da reutilização 

dos resíduos sólidos. 

O destaque dado ao processo de reciclagem ressalta o papel fundamental dos catadores 

de materiais recicláveis como protagonistas. Assim, os PMGIRS têm o compromisso de garantir 

a inclusão social e a emancipação econômica desses trabalhadores, alinhando-se aos esforços 

do Governo Federal para erradicar a pobreza extrema no país. Embora os catadores sejam atores 

fundamentais da cadeia de reciclagem, a gestão de cooperativas de materiais recicláveis carece 
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de respaldo técnico na sua operacionalização, o que traz diversos problemas estruturais e de 

produtividade (Battistelle; Deus; Santos, 2018). 

Também é necessário destacar, como terceiro agente indispensável no processo de 

gestão de resíduos sólidos, a participação da comunidade na proteção e no desenvolvimento da 

qualidade ambiental, conforme preconizado pela Política Nacional do Meio Ambiente, por 

meio da Lei nº. 6.938/81, na qual em seu inciso X, do artigo 2º, destaca que deve ser propiciada 

“educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, 

objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente” (PNMA, 1981). 

Essa abordagem enfatiza a importância do engajamento da sociedade no conhecimento e na 

mobilização coletiva. A proteção do meio ambiente decorre do cumprimento das 

responsabilidades individuais e coletivas para com ele.  

 No que diz respeito à gestão de resíduos sólidos em Minas Gerais, esta apresenta-se 

ancorada em diretrizes estaduais que complementam a PNRS, buscando fortalecer a gestão 

municipal e estimular práticas alinhadas à sustentabilidade. O estado adotou a Política Estadual 

de Resíduos Sólidos, por meio da Lei nº 18.031 de 12 de janeiro de 2009, que estabelece 

princípios gerais para a gestão ambiental e para a estruturação de sistemas municipais de manejo 

de resíduos, reforçando a prioridade da redução, reutilização, reciclagem e destinação final 

ambientalmente adequada (ALMG, 2009a). Essa normativa dialoga diretamente com o marco 

federal, criando um ambiente jurídico que incentiva os municípios a adotarem instrumentos de 

planejamento e controle para garantir eficiência e responsabilidade ambiental. 

 Entre os instrumentos mais relevantes de Minas Gerais está o ICMS Ecológico, 

mecanismo financeiro que redistribui parte do imposto estadual a municípios com melhores 

desempenhos ambientais. Para resíduos sólidos, o critério ambiental previsto no ICMS 

Ecológico inclui a existência de sistema de disposição final licenciado, indicadores de qualidade 

operacional, participação em arranjos multimunicipais e valorização da reciclagem por 

associações e cooperativas de catadores, conforme Lei Estadual nº 18.030/2009, art. 4º, inciso 

I (Assembleia Legislativa de Minas Gerais, 2009b). Esse incentivo econômico tem papel 

importante na indução de boas práticas e no fortalecimento de políticas públicas locais, 

tornando-se um elemento central para a sustentabilidade financeira da gestão municipal. 

 Outro instrumento fundamental é a Bolsa Reciclagem, política pioneira em Minas 

Gerais instituída pela Lei nº 19.823/2011 (regulamentada pelo Decreto nº 45.975/2012), que 

concede apoio financeiro a cooperativas e associações de catadores de materiais recicláveis. O 

programa estimula a formalização e o fortalecimento organizacional desses grupos, amplia sua 

capacidade operacional e promove inclusão social, ao reconhecer o serviço ambiental prestado 
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pelos catadores e contribuir para a melhoria de suas condições socioeconômicas (Dutra e 

Minéu, 2018; Ferreira et al., 2024). Além disso, reforça o papel histórico e estratégico dos 

catadores na cadeia da reciclagem e incentiva a reintrodução de materiais nos processos 

produtivos, ampliando a escala da triagem e da reciclagem no estado, em linha com a lógica da 

economia circular e dos pagamentos por serviços ambientais urbanos (Dutra; Minéu, 2018; 

Ferreira et al., 2024). 

 Minas Gerais também incentiva a formação de consórcios intermunicipais como 

estratégia para superar limitações técnicas e financeiras de municípios, especialmente de 

pequeno e médio porte. No contexto da gestão de resíduos sólidos, a cooperação regional é 

reconhecida como instrumento para ampliar a capacidade institucional e operacional dos 

municípios, alinhando-se ao previsto no Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS-MG), que 

destaca o consorciamento intermunicipal como diretriz para a adoção de soluções conjuntas e 

para o aprimoramento contínuo da gestão de resíduos no território estadual (Ferreira et al., 

2024; FEAM, 2025). 

 Além do arcabouço normativo e dos instrumentos estaduais, dados recentes reforçam o 

cenário atual da gestão de resíduos sólidos em Minas Gerais no qual o Panorama da Gestão de 

Resíduos Sólidos Urbanos em Minas Gerais, ano-base 2023, aponta avanços e desafios na 

destinação ambientalmente adequada dos resíduos. A regularização ambiental dos 

empreendimentos de destinação de RSU é um marco importante, com 60,4% dos municípios 

mineiros utilizam empreendimentos regularizados, abrangendo 70,74% da população urbana 

do estado (PRSUMG, 2023). 

Apesar do progresso, cerca de 244 municípios ainda utilizam lixões como forma de 

disposição final, evidenciando a necessidade de investimentos e políticas públicas para a 

ampliação do atendimento ambientalmente regularizado. Além disso, programas como a Bolsa 

Reciclagem e o ICMS Ecológico têm incentivado a coleta seletiva e a inclusão social dos 

catadores de materiais recicláveis, promovendo também o desenvolvimento sustentável 

(PRSUMG, 2023). 

Os dados do relatório foram organizados por Unidades Regionais de Regularização 

Ambiental (URA), destacando disparidades regionais. Enquanto a URA Central Metropolitana 

apresenta os melhores índices de regularização (92,47% da população atendida), outras regiões, 

como Jequitinhonha, têm apenas 23,05% da população coberta por empreendimentos 

adequados (PRSUMG, 2023). 

De modo geral, apesar dos avanços, as desigualdades territoriais permanecem evidentes. 

Regiões como Jequitinhonha, Noroeste e Norte de Minas ainda apresentam os menores índices 
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de regularização ambiental e maior presença de disposição inadequada, incluindo lixões, o que 

revela assimetrias no acesso à infraestrutura e à capacidade técnica dos municípios (PRSUMG, 

2023). Esse quadro evidencia que, embora o Estado disponha de instrumentos robustos de 

incentivo e regulação, a implementação da política de resíduos sólidos ainda ocorre de forma 

heterogênea no território mineiro. 

Dessa forma, a gestão de resíduos sólidos se apresenta como abordagem viável para 

promover a sustentabilidade da vida humana, equilibrando as dimensões econômica, social, 

cultural, institucional e ambiental. Essa abordagem está alinhada à necessidade de um modelo 

de desenvolvimento sustentável, que privilegie não apenas o crescimento econômico, mas 

também a mitigação dos impactos ambientais por meio de práticas efetivas, como a reciclagem 

e o correto manejo dos resíduos sólidos urbanos (Santos, 2012). 

 Diante desse panorama, a complexidade da gestão de resíduos sólidos urbanos evidencia 

que sua eficácia não depende apenas de ações operacionais, mas também de instrumentos 

capazes de avaliar e orientar políticas públicas sustentáveis. Diante disso, a adoção de 

indicadores torna-se essencial para mensurar o desempenho da gestão, identificar fragilidades 

e propor estratégias de melhoria contínua.  

 

2.3. Transição para modelos sustentáveis  

 

A ideia de sustentabilidade difundiu-se como um conceito que atravessa diversas esferas 

sociais e que expressa o anseio humano por um futuro mais equilibrado. Bellen (2006) 

argumenta que esse imaginário de um “mundo melhor” acompanha a humanidade desde os 

primórdios, mas ganha um novo contorno quando, após o colapso das grandes utopias do século 

XX (socialismo, salvacionismo científico, welfare state, consumismo, desenvolvimentismo), 

tornou-se evidente que o crescimento econômico acelerado não foi capaz de garantir bem-estar 

coletivo nem de preservar o ambiente natural. Nesse contexto, a sustentabilidade passa a ser 

entendida como resposta às limitações do modelo industrial-capitalista, marcado pela 

exploração intensiva de recursos e pela degradação ambiental. 

O marco conceitual mais amplamente aceito surge no Relatório Brundtland, de 1987, 

segundo o qual o desenvolvimento sustentável é aquele capaz de “atender às necessidades da 

geração atual sem comprometer a possibilidade de as futuras gerações atenderem às suas” 

(United Nations, 1987, p. 24). Embora essa formulação tenha sido consolidada em 1987, ela é 

fruto de um processo iniciado na Conferência de Estocolmo em 1972, primeiro grande evento 
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internacional a reconhecer a interdependência entre desenvolvimento e meio ambiente (Paul, 

2008; Vaz; Uriona, 2019). 

Esse debate ganhou força na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, Brasil, em 1992. A Rio-92, conhecida como 

Cúpula da Terra, é considerada um divisor de águas pelo alcance político e pela adoção de 

instrumentos estruturantes, como a Agenda 21, a Rio Declaration e a criação da Comissão de 

Desenvolvimento Sustentável. Esse evento foi histórico não apenas pelo número de 

participantes (178 países e 114 chefes de Estado), mas também pelo comprometimento em 

alinhar crescimento econômico, justiça social e preservação ambiental em uma visão integrada 

de desenvolvimento. Embora marcada por tensões entre países desenvolvidos e em 

desenvolvimento, especialmente no que diz respeito à transferência de tecnologia e 

financiamento, a conferência representou a transição de um debate predominantemente teórico 

para a formulação de mecanismos internacionais de ação (Paul, 2008; Mensah, 2019). 

Nos anos seguintes, o compromisso global com a sustentabilidade foi ampliado por meio 

de agendas de desenvolvimento. Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), 

estabelecidos em 2000, reforçaram a conexão entre sustentabilidade e melhoria das condições 

de vida, abrangendo redução da pobreza, acesso à educação e combate a doenças. Em 2002, a 

Cúpula de Joanesburgo (Rio+10), reafirmou os ODM e incorporou metas de saneamento e 

biodiversidade, destacando a integração entre pilares econômicos, sociais e ambientais (Paul, 

2008; Mensah, 2019). Em 2012, a Rio+20, Conferência das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável, renovou o compromisso político com a sustentabilidade ao 

introduzir o conceito de economia verde e ao lançar o processo de elaboração dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). O documento final, “O Futuro que Queremos”, reafirmou 

a centralidade da sustentabilidade ao mencioná-la 238 vezes e propor a construção dos ODS, 

formalizados em 2015. Além disso, o secretário-geral da ONU, Ban Ki-Moon, identificou o 

desenvolvimento sustentável como uma das cinco prioridades-chave da agenda de ação da ONU 

(Mensah, 2019). 

Apesar desses avanços institucionais, persistem ambiguidades conceituais e desafios 

estruturais. Um deles é a necessidade de integrar dimensões ambientais, sociais e econômicas 

de forma equilibrada. Bellen (2006) destaca que esse foi um salto qualitativo importante, pois 

abriu espaço para uma abordagem interdisciplinar e de longo prazo da busca do bem-estar 

material. Morais et al. (2023) reforçam que o desenvolvimento sustentável emerge da interação 

entre preservação ambiental, crescimento econômico e conscientização social. Para sua 

implementação, são necessárias transformações nos padrões de consumo, políticas ambientais 
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efetivas, revisão dos processos de industrialização, inovação tecnológica e investimentos em 

qualidade de vida. 

No âmbito internacional, a literatura enfatiza a importância de esforços coordenados 

entre governos, sociedade civil e setor privado. o relatório do Instituto de Pesquisa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento Social, aponta que a Agenda 2030 exige transformações 

profundas nos modelos produtivos e nas práticas corporativas, destacando a economia circular, 

a responsabilidade do setor privado e a inovação tecnológica como pilares desse processo. 

Entretanto, a integração dessas diretrizes enfrenta obstáculos como a falta de liderança, 

indicadores pouco claros e dificuldades de monitoramento. Além disso, a adoção de práticas 

sustentáveis, como redução de resíduos e uso eficiente de recursos, é vista como essencial para 

alinhar as estratégias corporativas aos ODS. Além disso, o relatório destaca que o setor privado 

é incentivado a mitigar impactos ambientais negativos e ampliar ações positivas, como 

investimentos em energia limpa e parcerias público-privadas para soluções sustentáveis 

(Dugarova; Gülasan, 2017). 

Rashed e Shah (2021) reforçam que o setor privado desempenha papel decisivo na 

implementação das ODS, mas reconhecem que a existência de barreiras como a ausência de 

métricas padronizadas, a complexidade das interligações entre metas e a insuficiência de 

investimentos sustentáveis. Os autores defendem o desenvolvimento de indicadores robustos 

que permitam medir o impacto ambiental, eficiência no uso de recursos e contribuição real para 

a sustentabilidade. Para resultados concretos, torna-se essencial alinhar estratégias corporativas 

às prioridades nacionais e priorizar áreas de maior impacto socioambiental. 

Mesmo com avanços institucionais, falhas têm gerado consequências tangíveis, 

especialmente no contexto das mudanças climáticas. Boda et al. (2020) introduzem o conceito 

de “Perda e Dano”, que evidencia que a negligência na implementação de políticas sustentáveis 

agrava vulnerabilidades sociais e os impactos climáticos, sobretudo em comunidades 

periféricas, aprofundando desigualdades. O reconhecimento dessas falhas revela que o 

desenvolvimento sustentável não é apenas uma meta, mas um requisito de resiliência global. 

Nesse cenário, a economia circular desponta como alternativa para substituir o modelo 

linear de produção e consumo. Halkos e Aslanidis (2023) destacam que, na Europa, estratégias 

de gestão sustentável de resíduos, inovação tecnológica e conversão de resíduos em energia têm 

contribuído para reduzir a dependência de matérias-primas e no fortalecimento de práticas 

alinhadas à sustentabilidade forte, isto é, aquela que reconhece limites ecológicos rígios. 

Iniciativas como o Pacto Ecológico Europeu e o Plano de Ação para a Economia Circular 

destacam a importância de estratégias colaborativas e integradas entre governos, empresas e 
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sociedade para alcançar um futuro mais sustentável e resiliente, reduzindo externalidades 

negativas e promovendo equidade inter e intrageracional. 

Portanto, em meio ao cenário social exposto, tornou-se imprescindível uma revisão do 

modelo de desenvolvimento, buscando alternativas que conciliem progresso econômico com a 

preservação ambiental. A ideia de sustentabilidade emergiu como um conceito central nesse 

debate, propondo um desenvolvimento que atenda às necessidades do presente sem 

comprometer a capacidade das futuras gerações de satisfazerem as suas próprias demandas. 

Essa perspectiva integrada, que articula dimensões ambientais, sociais e econômicas, 

permanece no centro das discussões contemporâneas sobre modelos de desenvolvimento mais 

equilibrados e viáveis no longo prazo, conforme reforçam análises recentes sobre 

sustentabilidade e transformação estrutural (Efing; Geromini, 2016; Morais et al., 2023). 

 

2.4.  Uso de indicadores como instrumento de apoio à gestão de resíduos 

 

Com o aumento da população global e da urbanização, resultando no aumento das taxas 

de consumo, a geração de RSU vem crescendo rapidamente, intensificando os desafios para a 

gestão sustentável de resíduos (Manea et al., 2024; Chandrappa; Das, 2024). Chandrappa e Das 

(2024) ressaltam que os impactos adversos das práticas inadequadas de gestão de resíduos 

sólidos sobre o meio ambiente natural e a saúde humana estão se tornando cada vez mais 

evidentes e amplamente reconhecidos. 

Dessa maneira, os indicadores desempenham um papel fundamental no direcionamento 

para efetivação de políticas públicas municipais (GRSM), pois permitem uma abordagem 

abrangente e estratégica. Eles possibilitam diagnosticar o estado atual dos sistemas para 

identificar problemas, avaliar o desempenho e o cumprimento de metas e políticas, além de 

estabelecer valores de referência e selecionar melhores práticas. Esses indicadores também 

permitem comparar diferentes sistemas de GRSM, analisar a evolução de um sistema ao longo 

do tempo e prever mudanças futuras, bem como oferecer suporte ao planejamento e à tomada 

de decisões (Guerrero; Erbiti, 2004; Armijo et al., 2011; Bringhenti et al., 2011; Hotta, 2014; 

Wilson et al., 2015; Cervantes et al., 2018). 

Para além do diagnóstico geral, os indicadores, além de servirem como ferramentas para 

o diagnóstico e avaliação de sistemas de gestão de resíduos, são fundamentais para monitorar a 

eficiência de operações específicas e sustentar decisões em contextos complexos, como a 

localização de instalações de tratamento e disposição final. Esses indicadores também permitem 

a aplicação de modelos matemáticos e de decisão multicritério, como os que consideram o 
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impacto ambiental, econômico e social, promovendo uma gestão integrada e sustentável dos 

resíduos sólidos (Chandrappa; Das, 2024). 

 Embora diversos indicadores tenham sido propostos na literatura, como o de Milanez 

(2002), Polaz e Teixeira (2007) e Pinto et al. (2015), o modelo de Santiago e Dias (2012) se 

destaca para aplicação nesta pesquisa pois adotada uma abordagem abrangente e integrada das 

dimensões da sustentabilidade, permitindo avaliar de forma sistêmica a gestão de resíduos 

sólidos urbanos. Os indicadores de sustentabilidade, propostos por Santiago e Dias (2012), 

baseiam-se em seis dimensões de sustentabilidade, sendo elas: dimensão política; tecnológica; 

econômico/financeiro; ecológica/ambiental; conhecimento (educação ambiental e mobilização 

social) e inclusão social. Tal estruturação proporciona uma visão holística sobre a efetividade 

das políticas e práticas municipais. 

A robustez metodológica do modelo de Dias e Santiago (2012) é reforçada pelo fato de 

sua matriz de indicadores ter sido validada por meio do método Delphi. Esse método foi 

desenvolvido durante a Guerra Fria por órgãos ligados à defesa estadunidense, no início dos 

anos de 1950 (Linstone; Turoff, 2002) e tinha como propósito obter um consenso entre um 

grupo de militares especialistas sobre possíveis ataques com bombas atômicas (Keeney;  

Mckenna; Hasson, 2011). O método surgiu como alternativa a métodos tradicionais de previsão, 

como modelagem quantitativa e extrapolação de tendências (Olsen et al., 2021). 

Desde então, o método tem sido amplamente aplicado em diferentes áreas do 

conhecimento, como negócios, economia e políticas públicas, por sua capacidade de estruturar 

o consenso qualificado entre especialistas diante de problemas complexos (Linstone; Turoff, 

2002; Olsen et al., 2021; Taze et al., 2022). Fundamenta-se em quatro princípios centrais: a 

constituição de um painel de especialistas, o anonimato dos participantes, a realização de 

múltiplas rodadas de questionários e o fornecimento de feedback controlado entre as rodadas. 

Esse processo envolve a elaboração de questionários baseados em revisão da literatura, a coleta 

de respostas por meio de escalas de concordância, como a escala Likert, e a análise estatística 

dos resultados até o alcance de critérios predefinidos de consenso (Olsen et al., 2021; Taze et 

al., 2022). 

Dessa forma, o método Delphi é uma técnica de consulta a especialistas frequentemente 

utilizada para construir sistemas de avaliação de indicadores. Sua utilização permite a seleção 

de indicadores por meio de revisão bibliográfica, entrevistas com especialistas, sessões de 

brainstorming, discussões em grupo entre os pesquisadores e ampla consulta e análise de 

documentos. Com base nisso, é possível elaborar um questionário Delphi, com informações 



28 

gerais dos especialistas, uma autoavaliação de autoridade e a avaliação da importância, 

representatividade e viabilidade dos indicadores, por exemplo (Bike; Ruichang, 2023). 

Entretanto, apesar de sua ampla utilização e reconhecidos benefícios, a literatura aponta 

limitações relevantes quanto à confiabilidade e à validade do método Delphi. Powell (2003) 

destaca que a forte dependência da seleção do painel de especialistas pode introduzir vieses, 

comprometer a consistência dos resultados e gerar consensos artificiais, especialmente quando 

não há critérios rigorosos para definição do painel e condução das rodadas. Dessa forma, torna-

se imprescindível o estabelecimento de protocolos metodológicos claros, com critérios bem 

definidos de consenso e transparência no processo, a fim de preservar a credibilidade dos 

resultados obtidos por meio do método Delphi. 

Nesse contexto, estudos comparativos reforçam a adequação do modelo. Pereira et al. 

(2021) analisaram a eficácia de quatro sistemas de indicadores de sustentabilidade, voltados 

para a gestão de resíduos sólidos urbanos, com base na disponibilidade de informações públicas 

municipais, e constataram que o sistema proposto por Santiago e Dias (2012) apresentou o 

melhor desempenho em aplicabilidade e precisão diagnóstica. Dessa forma, sua escolha para a 

análise da gestão de resíduos sólidos urbanos no município de Montes Claros - MG justifica-se 

tanto consistência metodológica quanto por sua capacidade de integrar dimensões qualitativas 

e quantitativas, além de alinhar-se aos princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 

nº 12.305/2010) e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
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3 METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa descritiva e exploratória, voltada à compreensão das 

condições atuais da gestão de resíduos sólidos no referido município e à identificação de 

entraves estruturais ou institucionais que afetam o seu desempenho. Para isso, empregou-se o 

estudo de caso, permitindo analisar de maneira aprofundada o arranjo municipal à luz dos 

parâmetros de sustentabilidade definidos na matriz validada por Santiago e Dias (2012). 

 

3.1 Caracterização da área de estudo 

 

A cidade de Montes Claros está localizada na mesorregião Norte de Minas (Figura 1), no 

estado de Minas Gerais, possuindo uma área de 3.589,811 km² e, de acordo com o último censo 

realizado, possui população de 414.240 habitantes (IBGE, 2022). 

 

Figura 1 – Localização do município de Montes Claros – MG 

 

Fonte: Elaborado pela autora com dados extraídos de IBGE (2022). 

 

Em relação à realidade local na gestão de resíduos sólidos, Montes Claros apresenta 

classificação de gestão “Ambientalmente Regularizada”, atendendo aos critérios mínimos para 

disposição final adequada de resíduos sólidos (PRSU em Minas Gerais, 2023). O município 
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conta com Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) implementado e realiza cobrança 

pelos serviços de limpeza pública, além de dispor de Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos (PMGIRS), conforme previsto pela PNRS. A cidade possui serviço de coleta 

seletiva e integra o programa Bolsa Reciclagem por meio da associação “3 R's Soluções 

Sustentáveis”, que beneficia 36 catadores formalmente cadastrados (PRSU em Minas Gerais, 

2023). Esses elementos revelam avanços institucionais, mas também sinalizam lacunas 

estruturais no planejamento da política municipal de resíduos. 

A gestão de resíduos sólidos em Montes Claros historicamente se organiza a partir das 

estruturas administrativas municipais responsáveis pelo saneamento e serviços urbanos, que 

atuam na coleta, transporte, varrição e destinação final dos resíduos, bem como no 

desenvolvimento de ações de educação ambiental e mobilização social voltadas ao manejo 

adequado dos resíduos urbanos. Essa atuação, operada majoritariamente pela Secretaria 

Municipal de Serviços Urbanos, evidencia a centralidade do município na coordenação e 

fiscalização das atividades de limpeza urbana, ainda que desafios técnicos e operacionais 

fossem identificados nesse período, especialmente quanto à capacidade administrativa e à 

articulação institucional (Evangelista et al., 2008). 

Essa estrutura administrativa, embora consolidada ao longo dos anos, demonstra que o 

município sustenta funções essenciais da limpeza urbana, mas ainda opera com limitações 

institucionais que influenciam diretamente a efetividade das ações. Nesse sentido, compreender 

como essa configuração se traduz no desempenho do sistema de gestão de resíduos torna-se 

fundamental para a etapa seguinte da pesquisa, na qual os indicadores de sustentabilidade são 

analisados de forma sistemática. 

 

3.2 Coleta de dados 

 

A pesquisa adota uma abordagem quanti-qualitativa. O aspecto quantitativo decorre da 

aplicação da matriz de indicadores de sustentabilidade proposta por Santiago e Dias (2012), 

construída a partir de revisão nacional e internacional sobre gestão de resíduos sólidos e 

validada por especialistas mediante o método Delphi. A matriz organiza a avaliação em seis 

dimensões de sustentabilidade: política, tecnológica, econômica/financeira, ambiental, 

conhecimento e inclusão social, as quais reúnem 42 indicadores e 126 descritores, cada qual 

com valores de referência previamente definidos. As autoras apresentam cada dimensão 

correspondendo a perguntas-chaves que orientam a seleção e a pontuação dos descritores, 

permitindo transformar informações institucionais, operacionais e socioambientais em 
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resultados quantificáveis e comparáveis. Esse arranjo busca captar a complexidade da gestão 

de resíduos sólidos urbanos de maneira sistematizada, conferindo robustez à análise. Os 

Quadros 1 a 7 apresentam as dimensões com seus respectivos os indicadores e descritores, 

conforme a estrutura metodológica proposta pelas autoras.   

 

Quadro 1 – Matriz de indicadores de sustentabilidade para a gestão de resíduos sólidos 

urbanos, segundo a dimensão política. 

Pergunta-chave Indicador Descritor Nota 

Está em consonância com a 

Política Federal de 

Saneamento Básico? 

(I1a) Intersetorialidade No mínimo três secretarias municipais 5 

Duas secretarias municipais 3 

Somente uma secretaria municipal 1 

(I1b) Universalidade 75 a 100% 5 

30 a 75% 3 

<30% 1 

(I1c) Integralidade dos 

serviços de saneamento 

básico 

Água/esgoto/resíduos 

sólidos/drenagem 

5 

Dois a três serviços de saneamento 3 

Só abastecimento de água 1 

Está em consonância com a 

Política Nacional de 

Resíduos Sólidos? 

(I1d) Possui um Plano 

Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos 

Sólidos 

Sim 5 

Em processo de conclusão do plano 3 

Não possui 0 

(I1e) Apresenta 

fiscalização dos serviços 

de limpeza pública 

Em todo o município 5 

Apenas no centro da cidade-sede 3 

Não possui 0 

Subtotal máximo 25 

Fonte: Santiago; Dias, 2012. 

 

Quadro 2 – Matriz de indicadores de sustentabilidade para a gestão de resíduos sólidos 

urbanos, segundo a dimensão tecnológica. 

Pergunta-chave Indicador Descritor Nota 

Observa os princípios da 

tecnologia apropriada? 

(I2a) Utiliza mão de 

obra local 

Em todas as fases do gerenciamento de 

resíduos sólidos 

5 

Coleta e administração 3 

Apenas na coleta 1 
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(I2b) Manutenção dos 

equipamentos realizada 

localmente 

Em todas as fases da gestão de resíduos 

sólidos 

5 

Apenas transporte 2 

Manutenção externa 1 

(I2c) Tecnologia de 

reaproveitamento com 

baixo consumo de 

energia, não atrelado a 

pagamento de patentes e 

royalties; fácil 

manuseio; emprega mão 

de obra local 

Contempla todos os itens 5 

Somente baixo consumo de energia e 

não atrelado a pagamento de royalties e 

patentes 

3 

Ausência 0 

(I2d) Veículo coletor 

específico e apropriado 

em termos de 

capacidade, tamanho 

para as necessidades de 

geração local 

Sim (apenas para esta função) 5 

Sim (também utilizado em outras 

funções municipais) 

2 

Ausência 0 

Subtotal máximo 20 

Fonte: Santiago; Dias, 2012. 

 

Quadro 3 – Matriz de Indicadores de Sustentabilidade para a gestão de resíduos sólidos 

urbanos, segundo a dimensão econômica/financeira. 

Pergunta-chave Indicador Descritor Nota 

Existe capacidade de 

pagamento pela população? 

(I3a) Origem dos 

recursos para o 

gerenciamento de 

resíduos sólidos 

Existe taxa específica para o serviço 

de limpeza pública 

5 

Cobrança de taxa junto com o IPTU 2 

Subtotal máximo 0 

A gestão dos resíduos 

sólidos urbanos é 

autofinanciada? 

(I3b) Percentual 

autofinanciado do custo 

de coleta, tratamento e 

disposição final no 

município 

90 a 100% financiada 5 

Entre 40 a 90% financiada 3 

<40% financiada 1 

(I3c) Percentual do 

orçamento do município 

destinado aos serviços 

de limpeza pública 

Até 5% 1 

5 a 10% 3 

> 10 % 5 

Na própria manutenção da coleta 

seletiva 

5 
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(I3d) Aplicação dos 

recursos provenientes da 

coleta seletiva 

Atividades socioculturais e 

assistenciais 

3 

Outra 1 

Subtotal máximo 20 

Fonte: Santiago; Dias, 2012. 

 

Quadro 4 – Matriz de indicadores de sustentabilidade para a gestão de resíduos sólidos 

urbanos, segundo a dimensão ambiental/ecológica. 

Pergunta-chave Indicador Descritor Nota 

Exerce impacto ambiental 

mínimo? 

(I4a) Eficiência de 

coleta 

91 a 100% 5 

31 a 90% 2 

<30% 1 

(I4b) Satisfação da 

população em relação à 

coleta pública 

(periodicidade/ 

frequência/horário) 

>70% 5 

30 a 70% 3 

<30% 1 

(I4c) Existência de 

lixeiras públicas 

Em toda área urbana, instaladas em 

locais de circulação de pessoas 

5 

Somente no centro da cidade-sede 2 

Não possui lixeira 0 

(I4d) Existência de 

coleta seletiva no 

município 

Sim 5 

Em fase de implantação 3 

Não existe 0 

(I4e) Abrangência da 

coleta seletiva no 

município 

Todo o município 5 

Toda área urbana do município 4 

Exclusivamente em alguns bairros da 

área urbana 

1 

(I4f) Existência de 

pontos para entrega 

voluntária dos resíduos 

segregados 

Atende mais de 50% da população 5 

Atende menos de 50% da população 3 

Não possui 0 

(I4g) Índice de 

recuperação de 

materiais recicláveis 

Acima de 10,1% 5 

Entre 5,1% e 10% 3 

Até 5% 1 

(I4h) Recuperação de 

resíduo orgânico 

Acima de 30% 5 

Entre 5,1% e 30% 3 

Até 5% 1 
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(I4i) Geração de 

resíduos sólidos urbanos 

per capita (kg.habitante-

1.ano-1) 

<307 5 

Entre 307 e 376 3 

>376 1 

(I4j) Aterro 

sanitário/controlado 

licenciado 

Sim 5 

Em processo de licenciamento 2 

Não licenciado ou lixão 0 

(I4l) Existência de 

aterro para resíduos 

inertes (resíduos de 

construção e demolição) 

Sim e com reaproveitamento 5 

Sim e apenas para disposição 2 

Não possui 0 

(I4m) Número de pontos 

de resíduos 

clandestinos/extensão 

total das vias em km 

Nenhum 5 

0,1 a 0,4 3 

≥0,4 1 

(I4n) Há recuperação de 

áreas degradadas por 

resíduos? 

Totalmente 5 

Parcialmente 3 

Ausente 0 

Subtotal máximo 65 

Fonte: Santiago; Dias, 2012. 

 

Quadro 5 – Classificação dos Indicadores de Conhecimento (Educação Ambiental). 

Pergunta-chave Indicador Descritor Nota 

Consonância com a Política 

Nacional de Educação 

Ambiental e Programa 

Nacional de Educação 

Ambiental? Contempla um 

projeto de educação 

ambiental de forma a 

promover a autonomia da 

população? Permite a 

participação de todos na 

tomada de decisões sobre a 

gestão de resíduos sólidos, 

ou seja, existe controle 

social conforme proposto 

pela Política Nacional de 

Resíduos Sólidos? A 

(I5a) Recursos alocados 

para ações de Educação 

Ambiental (em relação 

ao custo da limpeza 

pública) 

≥3% 5 

1 a 2,9% 2 

<1% 1 

(I5b) Inclusão de ações 

de Educação Ambiental 

Durante o diagnóstico, concepção, 

implantação 

5 

Somente durante a fase de 

implantação 

3 

Nenhuma 0 

(I5c) Capacitação 

contínua de agentes que 

atuam na área da 

limpeza pública 

Presença 5 

Presença de forma esporádica 3 

Ausência 0 

(I5d) Realização de 

Avaliação da gestão dos 

Realizada anualmente 5 

Realizada de forma esporádica 3 
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população contribui 

adequadamente com a 

coleta seletiva? 

RS de forma 

participativa 

Não há 0 

(I5e) Material 

informativo sobre o 

manejo dos resíduos 

sólidos 

Construído com a comunidade local 5 

Construído pela equipe técnica 3 

Não tem 0 

(I5f) Realização de 

eventos municipais com 

a temática ambiental 

Eventos anuais 5 

Esporadicamente 3 

Ausência de eventos 0 

(I5g) Número de 

parceiros (Associações, 

universidades, setor 

privado, movimentos 

sociais) 

Duas ou mais 5 

Menos de duas; 2 

Não tem 0 

(I5h) Existência de 

Conselhos (Saneamento, 

Saúde, Meio Ambiente) 

Conselho de Saneamento 5 

Outro 3 

Não tem 0 

(I5i) Formas de 

mobilização 

Planejamento participativo 5 

Reuniões informativas 3 

Nenhuma 0 

(I5j) Índice de rejeito IR 

(%) (Está relacionado 

com a coleta seletiva) 

≤ 7% 5 

7,1 a 20% 3 

> de 21% 1 

Subtotal máximo 50 

Fonte: Santiago; Dias, 2012. 

 

Quadro 6 – Matriz de indicadores de sustentabilidade para a gestão de resíduos sólidos 

urbanos, segundo a dimensão da inclusão social. 

Pergunta-chave Indicador Descritor Nota 

Contempla a inserção de 

catadores e de artesãos de 

forma organizada na Gestão 

dos Resíduos Sólidos 

Urbanos? 

(I6a) Catadores 

organizados 

(cooperativas, 

associações) 

Todos organizados 5 

Parte organizado 3 

Presença de catadores na área de 

disposição final 

0 

(I6b) Renda per capita 

mensal obtida pelos 

catadores 

>1 salário mínimo 5 

1 salário-mínimo 3 

<1 salário-mínimo 1 

(I6c) Abrangência dos 

cursos de capacitação 

>90% 5 

Entre 50 a 90% 4 

<50% 1 
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promovidos aos 

catadores 

(I6d) Salubridade do 

local do trabalho dos 

catadores (EPI, 

banheiros, refeitório, 

armazenamento 

adequado do refugo e 

dos recicláveis, 

cobertura, piso 

impermeabilizado) 

Contempla todos os itens 5 

Somente EPI e banheiro 3 

Ausência 0 

(I6e) Artesãos que 

utilizam resíduos pós-

consumo como fonte de 

renda 

Organizados em cooperativas e ou 

associações com renda fixa 

5 

Organizados em cooperativas e ou 

associações sem renda fixa 

3 

Inexistente 0 

(I6f) Pessoas atuantes 

na cadeia de resíduos 

que têm acesso a apoio 

ou orientação definidos 

em uma política pública 

municipal 

Existência de um programa municipal 

de apoio aos catadores com convênio 

formal 

5 

Existência de um programa municipal 

de apoio aos catadores sem convênio 

formal. 

3 

Inexistência de política pública 

municipal para apoio aos catadores 

0 

Subtotal máximo 30 

Fonte: Santiago; Dias, 2012. 

 

A coleta e análise dos dados seguiram a matriz de 42 indicadores, desenvolvida por 

Santiago e Dias (2012), dessa forma, a partir dessa matriz, elaborou-se um questionário 

(Apêndice I), enviado à Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, órgão responsável pela 

gestão de resíduos sólidos em Montes Claros. As respostas obtidas, complementadas por 

informações provenientes de documentos oficiais, legislações, diagnósticos técnicos e demais 

fontes secundárias, constituíram a base para a análise de desempenho em cada indicador 

As notas foram definidas mediante o confronto entre as informações fornecidas pela 

Secretaria e as evidências verificadas nas fontes secundárias. Consideraram-se notas altas (4 e 

5) quando o indicador apresentou atendimento integral ou próximo do integral; nota 

intermediária (3) quando o cumprimento foi parcial; e notas baixas (1 e 2) quando não se 

identificaram evidências suficientes ou quando o atendimento se mostrou incipiente ou 



37 

inexistente. Para cada indicador, registraram-se justificativas específicas, assegurando 

transparência no processo avaliativo e evitando subjetividade na definição das pontuações. 

De acordo com Santiago e Dias (2012), a soma das notas obtidas para cada dimensão 

gera o valor final utilizado no cálculo do Nível de Sustentabilidade (NS), funcionando como 

uma medida da performance municipal. 

 

𝑁𝑆 =  (
Ʃ 𝑛𝑜𝑡𝑎𝑠 𝑜𝑏𝑡𝑖𝑑𝑎𝑠 𝑛𝑎 𝑎𝑣𝑎𝑙𝑖𝑎çã𝑜

 Ʃ 𝑚á𝑥𝑖𝑚𝑎 𝑝𝑜𝑛𝑡𝑢𝑎çã𝑜 𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑑𝑎 𝑑𝑖𝑚𝑒𝑛𝑠ã𝑜 ∗ 10−1
)       (1) 

 

Esse procedimento permite classificar o município segundo intervalos, apresentados no 

Quadro 7, que variam de níveis insustentáveis a níveis de alta sustentabilidade. 

 

Quadro 7 – Nível de sustentabilidade. 

Intervalo de Sustentabilidade Nível de Sustentabilidade 

0 Insustentável 

1,0 ≤ NS ≤ 4,0 Baixa sustentabilidade 

5,0 ≤ NS ≤ 8,0 Média sustentabilidade 

9,0 ≤ NS ≤ 10,0 Alta sustentabilidade 

Fonte: Santiago; Dias, 2012. 

 

A partir desse resultado, torna-se possível identificar quais dimensões contribuem mais 

fortemente para o desempenho observado e quais apresentam fragilidades capazes de limitar a 

evolução da gestão. Essa leitura integrada da matriz permite compreender o NS não como um 

número isolado, mas como reflexo direto da capacidade do município de articular políticas, 

tecnologias, recursos, educação ambiental e inclusão social dentro de um sistema coerente de 

gestão. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Dimensão política 

 

Do ponto de vista político, a análise contemplou quatro indicadores fundamentais para 

compreender a estrutura e a capacidade institucional da gestão de resíduos sólidos: 

intersetorialidade (I1a), universalidade (I1b), integralidade dos serviços de saneamento básico 

(I1c) e existência de PMGIRS (I1d), além da fiscalização dos serviços de limpeza pública (I1e). 

Esses elementos organizam a leitura da atuação governamental e permitem avaliar em que 

medida o município atende aos princípios estabelecidos pela legislação nacional e municipal. 

O Quadro 8 apresenta esses indicadores sistematizados. 

 

Quadro 8 – Classificação dos Indicadores da Dimensão Política. 
Pergunta-chave Indicador Descritor Nota Nota 

Atribuída 

Está em consonância 

com a Política Federal 

de Saneamento Básico? 

(I1a) 

Intersetorialidade 

No mínimo três secretarias 

municipais 

5 5 

Duas secretarias municipais 3 

Somente uma secretaria 

municipal 

1 

(I1b) Universalidade 75 a 100% 5 5 

30 a 75% 3 

<30% 1 

(I1c) Integralidade 

dos serviços de 

saneamento básico 

Água/esgoto/resíduos 

sólidos/drenagem 

5 5 

Dois a três serviços de 

saneamento 

3 

Só abastecimento de água 1 

Está em consonância 

com a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos? 

(I1d) Possui um 

Plano Municipal de 

Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos 

Sim 5 5 

Em processo de conclusão do 

plano 

3 

Não possui 0 

(I1e) Apresenta 

fiscalização dos 

serviços de limpeza 

pública 

Em todo o município 5 5 

Apenas no centro da cidade-sede 3 

Não possui 0 

Subtotal máximo 25 25 

Fonte: A autora, 2025. 
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Estudos como Faria (2017) e Ferreira (2019) mostram que Montes Claros apresenta uma 

atuação articulada entre as secretarias responsáveis pelo meio ambiente e pelos serviços 

urbanos, indicando esforço institucional para consolidar a governança da gestão de resíduos. 

Além disso, o marco normativo municipal define com clareza competências e instrumentos de 

planejamento (Prefeitura de Montes Claros, 2018), reforçando o papel central do poder público. 

Diante disso, o indicador I1a (intersetorialidade) recebeu nota 5 por evidenciar a 

articulação entre diferentes secretarias municipais na gestão de resíduos sólidos. No caso de 

Montes Claros, a SSU aponta que as secretarias de Serviços Urbanos, Meio Ambiente, Bem-

Estar Animal e Sustentabilidade e a Secretaria de Educação, atuam de forma integrada na 

execução das ações. Essa configuração intersetorial não apenas demonstra coordenação 

administrativa, mas indica a presença de uma governança mais madura, capaz de conectar 

dimensões operacionais (coleta e fiscalização), socioambientais (educação ambiental) e 

estratégicas (planejamento e sustentabilidade). Tal atuação conjunta amplia a capacidade de 

resposta do município no que diz respeito à administração da gestão de resíduos sólidos. 

O indicador I1b, relacionado à universalização dos serviços de saneamento, também 

recebeu nota 5. A análise foi orientada com base na Lei 14.026, de 15 de julho de 2020, do 

Marco Legal do Saneamento, responsável por estabelecer metas específicas de universalização 

do serviço de água e esgoto até 2033, que seria 99% da população com acesso ao abastecimento 

de água e 90% com acesso à coleta e tratamento de esgoto. De acordo com o Painel de 

Indicadores do SINISA (2024), o Município de Montes Claros conta com atendimento a 

84,58% da população total com rede de abastecimento de água e 87,31 % de atendimento com 

rede coletora de esgoto. Apesar do Município contar com apenas 10,92% das vias urbanas com 

rede de drenagem este quesito será levado em consideração apenas no indicador I1c, a respeito 

da integralidade dos serviços de saneamento básico. Não obstante, é relevante notar que o 

município já opera com 100% de cobertura de coleta de resíduos sólidos, compondo um arranjo 

institucional que se aproxima dos requisitos de universalização previstos no marco legal. 

 Para os indicadores I1d (existência de PMGIRS) e I1e (fiscalização dos serviços), 

também foi atribuída a nota 5. Montes Claros dispõe de Plano Municipal de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos, conforme previsto na PNRS, e possui estrutura de fiscalização ativa dos 

serviços de limpeza pública (SSU, 2025). A existência do PMGIRS representa um marco de 

institucionalidade e planejamento, fundamental para orientar metas, estratégias e mecanismos 

de monitoramento. Já a fiscalização sistemática configura um componente indispensável para 

a efetividade das ações, garantindo aderência aos padrões legais, correção de irregularidades e 

melhoria contínua dos serviços. 
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A nota máxima na dimensão política, revela que Montes Claros possui bases 

institucionais consolidadas, articulação entre setores governamentais e aderência às diretrizes 

nacionais. Entretanto, percebe-se que ocorre o que pode ser chamado de “isomorfismo 

institucional”2, o Município adotou todas as formas e estruturas exigidas pela lei, mas ainda 

apresenta lacunas de implementação, como baixa cobertura de drenagem. O resultado numérico 

superestima a maturidade política real da gestão, mascarando a inércia que procedeu a 

aprovação tardia do PMGIRS.  

 

4.2 Dimensão tecnológica 

 

 Em relação à dimensão tecnológica, foram analisados quatro indicadores: utilização de 

mão de obra local (I2a), realização local da manutenção dos equipamentos (I2b), tecnologias 

de reaproveitamento compatíveis com os princípios da tecnologia apropriada (I2c) e existência 

de veículo coletor específico e adequado às demandas municipais (I2d). Esses indicadores 

permitem avaliar a capacidade operacional do município e o grau de adequação técnica da 

política de gerenciamento de resíduos sólidos. O Quadro 9 apresenta a classificação detalhada 

desses indicadores, sintetizando as notas atribuídas e os descritores correspondentes. 

 

 Quadro 9 – Classificação dos Indicadores da Dimensão Tecnológica 

Pergunta-chave Indicador Descritor Nota Nota 

Atribuída 

Observa os princípios 

da tecnologia 

apropriada? 

(I2a) Utiliza mão de obra 

local 

Em todas as fases do 

gerenciamento de resíduos 

sólidos 

5 5 

Coleta e administração 3 

Apenas na coleta 1 

(I2b) Manutenção dos 

equipamentos realizada 

localmente 

Em todas as fases da gestão de 

resíduos sólidos 

5 2 

Apenas transporte 2 

Manutenção externa 1 

Contempla todos os itens 5 5 

 
2 Segundo Jacundá, Castro e Vicente (2025) o isomorfismo institucional é o processo pelo qual as organizações, 

ao longo do tempo, tornam-se mais parecidas umas com as outras, não porque isso as torna mais eficientes, mas 

porque reproduzem padrões de racionalidade e burocratização presentes no campo organizacional. Esse 

movimento de homogeneização surge das pressões sociais, políticas e culturais que moldam o comportamento das 

instituições e fazem com que adotem práticas similares para manter a legitimidade. 
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(I2c) Tecnologia de 

reaproveitamento com 

baixo consumo de 

energia, não atrelado a 

pagamento de patentes e 

royalties; fácil manuseio; 

emprega mão de obra 

local 

Somente baixo consumo de 

energia e não atrelado a 

pagamento de royalties e 

patentes 

3 

Ausência 0 

(I2d) Veículo coletor 

específico e apropriado 

em termos de capacidade, 

tamanho para as 

necessidades de geração 

local 

Sim (apenas para esta função) 5 5 

Sim (também utilizado em 

outras funções municipais) 

2 

Ausência 0 

Subtotal máximo 20 17 

Fonte: A autora, 2025. 

 

O indicador I2a (utiliza mão de obra local) foi classificado com nota 5, favorável, uma 

vez que a Secretária de Serviços Urbanos informou que o município emprega mão de obra local 

em todas as fases do gerenciamento de resíduos sólidos. Essa prática evidencia alinhamento aos 

princípios da tecnologia apropriada, priorizando a geração de emprego local, a acessibilidade 

operacional e a autonomia técnica. 

 Já para o indicador I2b (manutenção dos equipamentos realizada localmente) foi 

atribuída nota 2, o que demonstra desempenho parcial. Observou-se que a manutenção é 

realizada apenas na etapa de transporte, enquanto as demais fases ainda dependem de suporte 

externo. Essa limitação indica necessidade de ampliação da capacidade técnica local para 

garantir maior eficiência, redução de custos operacionais e melhor continuidade do serviço. 

 Referente ao indicador I2c (tecnologia de reaproveitamento com baixo consumo de 

energia, sem patentes ou royalties, de fácil manuseio e com emprego de mão de obra local) a 

nota foi 5, uma vez que todas as características descritas no indicador são atendidas pelo 

município. A adoção de tecnologias acessíveis, energeticamente eficientes e compatíveis com 

a realidade local reforça a viabilidade operacional da gestão e favorece a sustentabilidade do 

sistema no longo prazo. 

 Em relação ao indicador I2d (veículo coletor específico e apropriado), atribuiu-se nota 

5, pois o município possui coletores dedicados exclusivamente às atividades de coleta de 

resíduos, adequados em capacidade e dimensões para atender à demanda local. A presença de 
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frota apropriada contribui para a eficiência logística, regularidade do serviço e melhor 

desempenho operacional. 

No entanto, embora a dimensão tecnológica tenha apresentado desempenho favorável 

na matriz de indicadores, evidenciando a adoção de tecnologias compatíveis com a realidade 

local, o uso consciente de mão de obra comunitária e infraestrutura adequada para coleta e 

manejo, as notas atribuídas revelam que essa capacidade técnica está voltada sobretudo para a 

manutenção de um modelo linear, centrado em “remover o resíduo da cidade”. Em outras 

palavras, o município demonstra estabilidade operacional, mas ainda não avança de forma 

significativa rumo a estratégias circulares que priorizem redução, reutilização, valorização e 

reinserção de materiais no ciclo produtivo. Essa discrepância indica que a sustentabilidade 

aferida reflete mais a eficiência do sistema tradicional de coleta e disposição final do que uma 

transição efetiva para práticas alinhadas à economia circular. 

 

4.3 Dimensão econômica/financeira 

 

No que diz respeito à dimensão econômica/financeira, foram analisados quatro 

indicadores: origem dos recursos para o gerenciamento de resíduos sólidos (I3a), percentual 

autofinanciado do custo de coleta, tratamento e disposição final (I3b), percentual do orçamento 

municipal destinado aos serviços de limpeza pública (I3c) e aplicação dos recursos provenientes 

da coleta seletiva (I3d). Esses indicadores permitem avaliar a sustentabilidade financeira do 

sistema e o grau de autonomia econômica do município na manutenção das atividades de 

manejo de resíduos sólidos. O Quadro 10 apresenta a classificação detalhada desses 

indicadores. 

 

Quadro 10 – Classificação dos Indicadores da Dimensão Econômica/Financeira 

Pergunta-chave Indicador Descritor Nota Nota 

Atribuída 

Existe capacidade de 

pagamento pela 

população? 

(I3a) Origem dos 

recursos para o 

gerenciamento de 

resíduos sólidos 

Existe taxa específica para o 

serviço de limpeza pública 

5 5 

Cobrança de taxa junto com o 

IPTU 

2 

Subtotal máximo 0  

A gestão dos resíduos 

sólidos urbanos é 

autofinanciada? 

(I3b) Percentual 

autofinanciado do custo 

de coleta, tratamento e 

90 a 100% financiada 5 3 

E40 a 90% financiada 3 

<40% financiada 1 
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disposição final no 

município 

(I3c) Percentual do 

orçamento do município 

destinado aos serviços de 

limpeza pública 

Até 5% 1 1 

5 a 10% 3 

> 10 % 5 

(I3d) Aplicação dos 

recursos provenientes da 

coleta seletiva 

Na própria manutenção da 

coleta seletiva 

5 3 

Atividades socioculturais e 

assistenciais 

3 

Outra 1 

Subtotal máximo 20 12 

 Fonte: A autora, 2025. 

 

A dimensão econômica/financeira da gestão de resíduos sólidos em Montes Claros 

evidencia um desempenho intermediário, refletindo avanços importantes, mas também 

limitações que comprometem a plena sustentabilidade financeira do sistema. A existência da 

Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos (TCR), prevista na Lei Complementar nº 04/2005, 

representa um instrumento fundamental de arrecadação, garantindo que parte significativa dos 

custos operacionais seja custeada com recursos próprios do município (Prefeitura de Montes 

Claros, 2005). Em 2024, a Secretária de Serviços Urbanos, por meio do Apêndice I, informou 

que as receitas provenientes da cobrança de taxa foram capazes de custear 73% dos custos da 

operação, o que indica um bom nível de autofinanciamento, embora ainda haja dependência 

parcial do orçamento municipal. 

Contudo, quando essa performance é analisada diante da resolução da Agência Nacional 

de Águas e Saneamento Básico (ANA) nº 79/2021, que estabelece a Norma de Referência nº 1 

para a regulação dos serviços de saneamento, incluindo o manejo de resíduos sólidos urbanos, 

emergem tensões importantes. A norma determina, em seu item 5.1.1., que o regime e a 

estrutura de cobrança devem ser suficientes para assegurar a sustentabilidade 

econômica/financeira do serviço, respeitando, simultaneamente, o princípio da modicidade 

tarifária. Nesse sentido, embora a arrecadação municipal cubra 73% dos custos operacionais, 

esse patamar ainda não atende plenamente à suficiência exigida pela referência regulatória. 

Soma-se a isso o item 7.3, da mesma resolução, que concedeu prazo até 31 de dezembro de 

2022 para que os municípios adequem às suas legislações e modelos tarifários às diretrizes 

definidas pela ANA. Embora sua adoção seja formalmente voluntária, o não alinhamento pode 
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restringir o acesso do município a recursos federais e financiamentos vinculados à observância 

das normas de referência (ANA, 2021). 

Também destacaram que 1,13% do orçamento municipal é destinado ao manejo de 

resíduos sólidos e 0,65% aos serviços de limpeza urbana, valores considerados baixos diante 

das demandas crescentes do setor. Essa limitação orçamentária impõe desafios à ampliação e 

modernização das atividades. 

Referente ao indicador I3a (origem dos recursos para o gerenciamento de resíduos 

sólidos), foi atribuída nota 5, uma vez que o município possui taxa específica para o serviço de 

limpeza pública, demonstrando comprometimento com a sustentabilidade financeira e a 

aplicação do princípio do poluidor-pagador3. 

Quanto ao indicador I3b (percentual autofinanciado do custo de coleta, tratamento e 

disposição final), a nota 3 reflete autonomia parcial na cobertura de custos operacionais. O 

modelo de financiamento atual mostra-se eficaz em reduzir a dependência de repasses externos, 

mas ainda carece de mecanismos que assegurem a autossuficiência integral do sistema, como 

políticas de eficiência fiscal e diversificação de receitas. 

No indicador I3c (percentual do orçamento municipal destinado aos serviços de limpeza 

pública), a nota 1 aponta para um baixo comprometimento orçamentário com o setor. Os 

recursos limitados dificultam investimentos em infraestrutura e tecnologia, restringindo a 

capacidade de expansão e melhoria contínua dos serviços. 

Por fim, o indicador I3d (aplicação dos recursos provenientes da coleta seletiva) recebeu 

nota 3, pois as receitas obtidas com a comercialização dos materiais recicláveis são destinadas 

à coleta seletiva e geração de renda aos catadores, reforçando o caráter social da atividade. 

Contudo, ainda há potencial para destinar parte desses recursos à educação ambiental e ao 

aprimoramento técnico das associações. 

De modo geral, a dimensão econômica/financeira obteve um desempenho parcialmente 

favorável. Apesar dos avanços em arrecadação e gestão de recursos, o fortalecimento do 

equilíbrio financeiro e o aumento dos investimentos públicos são fundamentais para consolidar 

a autossustentabilidade econômica do sistema de resíduos sólidos no longo prazo.  

 

 
3 De acordo com Bechara (2020) as declarações internacionais e a legislação brasileira, como a Constituição 

Federal e a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/1981), consagram princípios ambientais voltados à 

proteção do equilíbrio ecológico e da dignidade humana. Entre eles, destaca-se o princípio do poluidor-pagador, 

que complementa os princípios da prevenção, precaução e reparação, ao buscar uma distribuição justa dos custos 

ambientais, transferindo para os responsáveis pelas atividades poluidoras os encargos da prevenção e reparação 

dos danos, e não para o Estado ou a sociedade. 
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4.4 Dimensão ambiental/ecológica  

 

 Quanto à dimensão ambiental/ecológica, foram analisados treze indicadores: eficiência 

de coleta (I4a), satisfação da população com o serviço (I4b), existência de lixeiras públicas 

(I4c), existência e abrangência da coleta seletiva (I4d e I4e), existência de pontos de entrega 

voluntária (I4f), índice de recuperação de materiais recicláveis (I4g), recuperação de resíduos 

orgânicos (I4h), geração per capita de resíduos (I4i), existência de aterro sanitário licenciado 

(I4j), existência de aterro para resíduos inertes (I4l), número de pontos de disposição 

clandestina (I4m) e recuperação de áreas degradadas (I4n). Esses indicadores permitem avaliar 

o desempenho ambiental do sistema municipal de resíduos sólidos e sua aderência às práticas 

de sustentabilidade. O Quadro 11 apresenta a classificação detalhada desses indicadores, 

orientando a interpretação dos resultados discutidos ao longo da seção. 

 

Quadro 11 – Classificação dos Indicadores da Dimensão Ambiental/Ecológica  

Pergunta-chave Indicador Descritor Nota Nota Atribuída 

Exerce impacto 

ambiental 

mínimo? 

(I4a) Eficiência de coleta 91 a 100% 5 5 

31 a 90% 2 

<30% 1 

(I4b) Satisfação da 

população em relação à 

coleta pública 

(periodicidade/ 

frequência/horário) 

>70% 5  

30 a 70% 3 1 

<30% 1  

(I4c) Existência de 

lixeiras públicas 

Em toda área urbana, 

instaladas em locais de 

circulação de pessoas 

5 5 

 

Somente no centro da cidade-

sede 

2 

Não possui lixeira 0 

(I4d) Existência de coleta 

seletiva no município 

Sim 5 5 

Em fase de implantação 3 

Não existe 0 

(I4e) Abrangência da 

coleta seletiva no 

município 

Todo o município 5 1 

Toda área urbana do 

município 

4 

Exclusivamente em alguns 

bairros da área urbana 

1 
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(I4f) Existência de pontos 

para entrega voluntária 

dos resíduos segregados 

Atende mais de 50% da 

população 

5 5 

Atende menos de 50% da 

população 

3 

Não possui 0 

(I4g) Índice de 

recuperação de materiais 

recicláveis 

Acima de 10,1% 5 1 

Entre 5,1% e 10% 3 

Até 5% 1 

(I4h) Recuperação de 

resíduo orgânico 

Acima de 30% 5 1 

Entre 5,1% e 30% 3 

Até 5% 1 

(I4i) Geração de resíduos 

sólidos urbanos per capita 

(kg.habitante-1.ano-1) 

<307 5 5 

Entre 307 e 376 3 

>376 1 

(I4j) Aterro 

sanitário/controlado 

licenciado 

Sim 5 5 

Em processo de 

licenciamento 

2 

Não licenciado ou lixão 0 

(I4l) Existência de aterro 

para resíduos inertes 

(resíduos de construção e 

demolição) 

Sim e com reaproveitamento 5 5 

Sim e apenas para disposição 2 

Não possui 0 

(I4m) Número de pontos 

de resíduos 

clandestinos/extensão 

total das vias em km 

Nenhum 5 3 

0,1 a 0,4 3 

≥0,4 1 

(I4n) Há recuperação de 

áreas degradadas por 

resíduos? 

Totalmente 5 3 

Parcialmente 3 

Ausente 0 

Subtotal máximo 65 45 

Fonte: A autora, 2025. 

 

A dimensão ambiental/ecológica da gestão de resíduos sólidos de Montes Claros 

apresenta desempenho favorável, refletindo boas práticas operacionais e infraestrutura 

consolidada. De acordo com o Painel de Indicadores do SINISA (2024), o município conta com 

100% de cobertura de coleta de resíduos sólidos, o que demonstra alta eficiência na execução 

do serviço e assegura a destinação adequada da maior parte dos resíduos gerados. Portanto, no 

que se refere ao indicador I4a (eficiência de coleta), foi atribuída nota 5, uma vez que o 
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município apresenta o máximo percentual de cobertura, enquadrando-se na faixa de maior 

desempenho. 

 Quanto ao indicador I4b (satisfação da população em relação à coleta pública), foi 

atribuída nota 1, pois não foram encontradas fontes oficiais que expressam o grau de satisfação 

do município. A ausência de avaliações sistematizadas demonstra a necessidade de criar 

mecanismos participativos e canais mais acessíveis de monitoramento da qualidade dos 

serviços, como pesquisas de satisfação e relatórios de ouvidoria mais acessíveis. 

Em relação ao indicador I4c (existência de lixeiras públicas), o município recebeu nota 

5, uma vez que há instalações de lixeira em toda a área urbana, tanto na região central (Figura 

2) quanto em bairros periféricos (Figura 3), localizados em pontos estratégicos de grande 

circulação de pessoas. Essa infraestrutura contribui diretamente para a manutenção da limpeza 

urbana e para a redução do descarte irregular de resíduos, reforçando a capilaridade do serviço 

em diferentes zonas da cidade. 

 

Figura 2 – Lixeira localizada na Praça Doutor Carlos Versiani, no centro do Município de 

Montes Claros. 

Fonte: Autora (2025). 
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Figura 3 – Lixeira localizada na Rua Américo Pio Dias, em bairro fora da região central do 

Município de Montes Claros 

 

Fonte: Autora (2025). 

 

Além dos pontos apresentados, outras áreas urbanas também evidenciam a distribuição 

consistente de lixeiras no território municipal. As Figuras 4, 5 e 6 ilustram trechos de bairros 

fora da região central, demonstrando a presença desse mobiliário urbano em vias de menor 

fluxo, áreas residenciais e zonas periféricas. Essas imagens reforçam a continuidade espacial 

da infraestrutura e ajudam a contextualizar a diversidade dos espaços atendidos, evidenciando 

que a oferta de lixeiras não se limita ao centro urbano, mas se estende de forma abrangente pelo 

território municipal. 
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Figura 4 – Lixeira localizada na Praça Tancredo Neves, em bairro fora da região central do 

Município de Montes Claros 

Fonte: Autora (2025). 

 

Figura 5 – Lixeira localizada na Rua José Luiz Xavier, em bairro fora da região central do 

Município de Montes Claros 

Fonte: Autora (2025). 
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Figura 6 – Lixeira localizada na Rua G, em bairro fora da região central do Município de 

Montes Claros 

Fonte: Autora (2025). 

 

O indicador I4d (existência de coleta seletiva) também obteve nota 5, devido à 

implementação do projeto “Recicla aos Montes”4, que através de parceria com associações de 

catadores, promove a inclusão social e a recuperação de materiais recicláveis. Por outro lado, o 

indicador I4e (abrangência da coleta seletiva) foi avaliado com nota 1, já que a coleta, na 

modalidade porta a porta, ocorre em apenas alguns bairros da área urbana, resultando, inclusive, 

de acordo com o SINISA com uma cobertura em coleta seletiva de apenas 7,41% da população 

total, evidenciando a necessidade de expansão da modalidade em todo o território municipal. 

No indicador I4f (existência de pontos para entrega voluntária dos resíduos segregados), 

a nota 5 confirma que o município dispõe de estrutura capaz de atender a mais de 50% da 

população. As associações de catadores do Projeto Recicla aos Montes funcionam como pontos 

de entrega voluntária na cidade. Atualmente, de acordo com a Prefeitura de Montes Claros, há 

5 associações de catadores que atendem a cidade.  

Para o indicador I4g (índice de recuperação de materiais recicláveis), a nota 1 reflete 

desempenho baixo, visto que o percentual recuperado ainda é reduzido em relação ao volume 

total coletado. Em 2024, foram recuperadas 590,16 toneladas, porém, em contrapartida, foram 

 
4 “O projeto “Recicla aos Montes” tem como objetivo a implantação da coleta seletiva de materiais recicláveis no 

Município de Montes Claros -MG, no intuito de redução do quantitativo de resíduos dispostos no aterro sanitário, 

buscando uma prática mais sustentável na gestão dos resíduos sólidos domiciliares” (Prefeitura de Montes Claros, 

2024). 
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destinados ao aterro sanitário 86.942,63 toneladas de resíduos sólidos, totalizando uma 

recuperação de apenas 0,68% (Prefeitura de Montes Claros, 2024; Prefeitura de Montes Claros, 

2025a). Tal situação revela a necessidade de fortalecer a logística reversa, ampliar campanhas 

de conscientização e, conforme já destacado, o suporte técnico às associações. 

O indicador I4h (recuperação de resíduo orgânico) obteve pontuação mínima, uma vez 

que o município coleta resíduos exclusivamente orgânicos, destinados à compostagem, apenas 

em pontos específicos, como o Mercado Municipal e o CEANORTE. Em 2024 foram coletadas 

apenas 82,82 toneladas de resíduos orgânicos, que resultaram em 28,99 toneladas de 

fertilizantes produzidos (Prefeitura de Montes Claros, 2024; Prefeitura de Montes Claros, 

2025a), permanecendo com baixo aproveitamento neste quesito. 

Quanto ao indicador I4i (geração de resíduos sólidos urbanos per capita), foi atribuída 

nota 5, pois o valor estimado é inferior a 307 kg/habitante/ano, tendo como base o número de 

habitantes de acordo com o censo do ano de 2022 e a geração de resíduos destinados ao aterro 

sanitário nesse ano, demonstrando comportamento ambientalmente responsável e eficiência na 

gestão do consumo e descarte. 

Nos indicadores I4j e I4l, referentes à existência de aterro sanitário licenciado e aterro 

para resíduos inertes, o município recebeu nota 5 em ambos, comprovando conformidade com 

as normas ambientais e adoção de boas práticas de disposição final, inclusive com 

reaproveitamento de materiais provenientes da construção civil, já que recentemente, o 

município firmou contrato com empresa especializada em disposição e beneficiamento de RCC.  

Para se classificar o indicador I4m (número de pontos de resíduos clandestinos/extensão 

total das vias em km), utilizou-se a base cartográfica do OpenStreetMap (OSM), de forma que 

os dados foram importados para o software QGis, onde foi realizada a filtragem e recorte 

espacial com base no perímetro urbano do Município de Montes Claros. Após a realização do 

processamento, obteve-se uma extensão de aproximadamente 1.700 km de vias mapeadas. Em 

complemento, de acordo com Ferreira (2019), em levantamento realizado em agosto de 2018, 

foi possível identificar 145 pontos de disposição irregular de resíduos da construção civil no 

Município de Montes Claros. A partir desses dados, constatou-se que existem 0,09 pontos de 

resíduos clandestinos/extensão total de vias, sendo assim, o indicador I4m foi classificado como 

3. A existência de pontos irregulares evidencia fragilidades estruturais na fiscalização, na oferta 

de alternativas formais para o descarte e na efetividade das ações educativas, demonstrando que 

o problema permanece como um desafio ao município. Entretanto, há indícios de melhora no 

cenário, uma vez que o município abriu recentemente edital para a contratação de empresa 

especializada na disposição e beneficiamento de resíduos da construção civil, o que tende a 
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ampliar as alternativas de destinação adequada e, potencialmente, reduzir a ocorrência de 

descartes clandestinos (Prefeitura de Montes Claros, 2025b). 

Por fim, o indicador I4n  (recuperação de áreas degradadas por resíduos) recebeu nota 

3, pois de acordo com o Decreto n° 5025 de 13 de junho de 2025, o qual determinou o 

encerramento das atividades do aterro municipal, o documento mencionou que se encontra em 

elaboração o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas e Alteradas (PRADA), para 

encerramento da área da referida área, de forma que a Secretaria Municipal de Serviços Urbanos 

deverá imediatamente adotar as medidas administrativas necessárias à implementação do 

PRADA, dando-se solução ambientalmente adequada para o local. 

Dessa maneira, a dimensão ambiental/ecológica demonstra bom nível de conformidade 

com os princípios da sustentabilidade, apresentando desempenho satisfatório na maioria dos 

indicadores. O município se destaca pela abrangência da coleta, infraestrutura de disposição 

final e presença de programas de reciclagem, mas ainda necessita ampliar a coleta seletiva, o 

reaproveitamento orgânico e os mecanismos de monitoramento participativo, para alcançar uma 

maior adequação às normas de sustentabilidade ambiental. 

 

4.5 Dimensão do conhecimento (educação ambiental)  

 

Em relação à dimensão do conhecimento (educação ambiental), foram analisados dez 

indicadores: recursos alocados para ações educativas (I5a), inclusão de ações de educação 

ambiental nos processos de gestão (I5b), capacitação contínua de agentes da limpeza pública 

(I5c), avaliação participativa da gestão de resíduos (I5d), produção de material informativo 

(I5e), realização de eventos ambientais (I5f), número de parceiros institucionais (I5g), 

existência de conselhos atuantes (I5h), formas de mobilização social (I5i) e índice de rejeito da 

coleta seletiva (I5j). Esses indicadores permitem avaliar o comprometimento do município com 

práticas educativas, participação social e fortalecimento da consciência ambiental. O Quadro 

12 apresenta a classificação detalhada desses indicadores. 

 

Quadro 12 – Classificação dos Indicadores de Conhecimento (Educação Ambiental) 

Pergunta-chave Indicador Descritor Nota Nota 

Atribuída 

Consonância com a 

Política Nacional de 

Educação Ambiental 

(I5a) Recursos alocados 

para ações de Educação 

Ambiental (em relação 

≥3% 5 2 

1 a 2,9% 2 

<1% 1 
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e Programa Nacional 

de Educação 

Ambiental? 

Contempla um 

projeto de educação 

ambiental de forma a 

promover a 

autonomia da 

população? Permite a 

participação de todos 

na tomada de decisões 

sobre a gestão de 

resíduos sólidos, ou 

seja, existe controle 

social conforme 

proposto pela Política 

Nacional de Resíduos 

Sólidos? A população 

contribui 

adequadamente com a 

coleta seletiva? 

ao custo da limpeza 

pública) 

(I5b) Inclusão de ações 

de Educação Ambiental 

Durante o diagnóstico, 

concepção, implantação 

5 5 

Somente durante a fase de 

implantação 

3 

Nenhuma 0 

(I5c) Capacitação 

contínua de agentes que 

atuam na área da 

limpeza pública 

Presença 5 0 

Presença de forma esporádica 3 

Ausência 0 

(I5d) Realização de 

Avaliação da gestão dos 

RS de forma 

participativa 

Realizada anualmente 5 3 

Realizada de forma esporádica 3 

Não há 0 

(I5e) Material 

informativo sobre o 

manejo dos resíduos 

sólidos 

Construído com a comunidade 

local 

5 3 

Construído pela equipe técnica 3 

Não tem 0 

(I5f) Realização de 

eventos municipais com 

a temática ambiental 

Eventos anuais 5 5 

Esporadicamente 3 

Ausência de eventos 0 

(I5g) Número de 

parceiros (Associações, 

universidades, setor 

privado, movimentos 

sociais) 

Duas ou mais 5 5 

Menos de duas; 2 

Não tem 0 

(I5h) Existência de 

Conselhos 

(Saneamento, Saúde, 

Meio Ambiente) 

Conselho de Saneamento 5 5 

Outro 3 

Não tem 0 

(I5i) Formas de 

mobilização 

Planejamento participativo 5 5 

Reuniões informativas 3 

Nenhuma 0 

(I5j) Índice de rejeito IR 

(%) (Está relacionado 

com a coleta seletiva) 

≤ 7% 5 1 

7,1 a 20% 3 

> de 21% 1 

Subtotal máximo 50 34 

Fonte: A autora, 2025. 
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A dimensão do conhecimento, voltada para ações de educação ambiental, demonstra 

desempenho intermediário no Município de Montes Claros. Embora existam iniciativas 

regulares e mecanismos institucionais de participação, ainda há fragilidades relacionadas ao 

investimento financeiro, à formação continuada e à efetividade das práticas educativas na 

mudança de comportamento da população. 

No indicador I5a (recursos alocados), foi atribuída a nota 2, considerando que, conforme 

dados da Lei Orçamentária  Anual da Prefeitura de Montes Claros (2025), o orçamento 

destinado a “Programas e Projetos Ambientais” é de R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 

reais), enquanto o valor previsto para “Realizar a limpeza dos espaços públicos municipais, 

proporcionando condições sanitárias adequadas para a população” totaliza R$9.498.000,00, o 

que corresponde a apenas 2,63% do total investido na limpeza pública. Embora exista previsão 

financeira, o percentual é inferior ao patamar considerado ideal (≥3%), por Santiago e Dias 

(2012), para sustentar políticas contínuas de educação ambiental e mobilização social, 

evidenciando que as ações educativas não dispõem de recursos suficientes para serem 

estruturadas de forma permanente e de maior alcance. 

 Quanto ao indicador I5b (inclusão de ações de educação ambiental), Montes Claros 

recebeu nota 5, pois realiza atividades voltadas à temática ambiental de forma anual, 

principalmente sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Ambiente, Sustentabilidade e 

Bem-Estar Animal (Prefeitura de Montes Claros, 2020). A periodicidade demonstra 

comprometimento institucional; no entanto, as ações permanecem concentradas em eventos e 

campanhas, não integrando ainda um programa sistemático e permanente. 

No indicador I5c (capacitação contínua de agentes da limpeza pública), foi atribuída a 

nota 0, pois não foram identificadas ações comprovadas nessa temática. Essa ausência de 

capacitação contínua enfraquece a qualidade e a eficiência dos serviços, especialmente 

considerando que a Política Nacional de Resíduos Sólidos estabelece, entre seus objetivos, a 

capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos (art. 7º, IX) e orienta que a gestão 

considere variáveis ambientais, sociais, econômicas e de saúde pública (art. 6º, III), o que 

pressupõe equipes tecnicamente preparadas para garantir a adequada execução das atividades 

(PNRS, 2010). 

O indicador I5d (avaliação participativa da gestão dos resíduos) resultou em nota 3, 

devido à existência do Fórum Lixo e Cidadania, que, de acordo com a Prefeitura de Montes 

Claros (2024), é uma instância que possui caráter permanente de discussão, proposição, 

articulação, apoio técnico, capacitação e sensibilização para a adequada gestão e manejo dos 

resíduos sólidos, assim como a avaliação das Políticas de Gestão Integrada dos Resíduos 
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Sólidos. Contudo, observa-se que sua atuação se concentra majoritariamente na temática dos 

catadores de materiais recicláveis, não abrangendo de forma ampla todos os tipos de resíduos. 

Em razão dessa limitação, não foi atribuída nota máxima ao indicador.  

Em relação ao indicador I5e (material informativo sobre manejo de resíduos), o 

município recebeu nota 3, indicando a produção de materiais educativos elaborados pela equipe 

técnica, mas sem construção conjunta com a comunidade. Observa-se a disponibilização de 

diversos conteúdos nas redes sociais, desenvolvidos pelo corpo técnico municipal. De acordo 

com Lima e Freire (2014), os novos canais digitais, dentre os quais se destacam as redes sociais, 

têm se mostrado essenciais para a concretização da transparência praticada pelos agentes 

administrativos. Entretanto, a ausência de participação social nesse processo reduz a 

apropriação local do conteúdo e sua capacidade de gerar mudanças comportamentais. 

Nos indicadores I5f, I5g e I5h o desempenho do município foi amplamente favorável, 

com nota 5 em todos eles. No caso do I5f, foi constatado que Montes Claros realiza ações e 

eventos voltados à temática ambiental de forma anual, conduzidos pela Secretaria Municipal 

de Ambiente, Sustentabilidade e Bem-Estar Animal. Essas ações incluem campanhas de 

conscientização, atividades educativas e mobilizações comunitárias, conforme informações 

disponibilizadas no site oficial da secretaria. 

Quanto ao I5g (número de parceiros), o município obteve nota 5, uma vez que mantém 

articulação com mais de duas instituições. Destacam-se, nesse ponto, as cinco associações de 

catadores envolvidas no Projeto Recicla aos Montes (SSU, 2025), além da participação ativa 

de universidades, organizações da sociedade civil e representantes do setor privado (Prefeitura 

de Montes Claros, 2024; 2025c). A implantação do Fórum Municipal do Lixo e Cidadania, que 

reúne comunidade, catadores, instituições de ensino superior e empresas, reforça ainda mais a 

rede de colaboração construída em torno da gestão de resíduos. 

No indicador I5h (existência de conselhos), novamente foi atribuída nota 5, uma vez 

que o município conta com o Conselho Municipal de Defesa e Conservação do Meio Ambiente 

(CODEMA), responsável por acompanhar, deliberar e fiscalizar ações ambientais no território 

municipal (Prefeitura de Montes Claros, 2025c). A existência de instâncias formais de 

participação fortalece a governança e assegura maior transparência nas decisões públicas. 

Já no indicador I5i (formas de mobilização), a nota atribuída foi 5, pois o município 

promove práticas de planejamento participativo e espaços de diálogo entre o poder público e a 

sociedade civil, especialmente por meio do Fórum do Lixo e Cidadania (Prefeitura de Montes 

Claros, 2025d). Essas iniciativas ampliam o engajamento da população e estimulam o exercício 

do controle social. 
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Por fim, o indicador I5j (índice de rejeito da coleta seletiva), recebeu nota 1. Embora o 

site da Secretaria de Serviços Urbanos não disponibilize dados atualizados sobre o percentual 

de rejeito, Cruz (2021) confirma a ausência de informações oficiais sobre a quantidade de 

resíduos efetivamente recuperados no Projeto Recicla aos Montes, já que a Prefeitura não 

realiza pesagem dos materiais no momento da coleta. Diante dessa lacuna, a autora aplica os 

critérios propostos por Besen (2011), segundo os quais taxas de recuperação igual ou inferior a 

10% correspondem ao menor nível de desempenho do sistema. Assim, como o município não 

apresenta dados que permitam demonstrar desempenho superior, a classificação metodológica 

resulta na atribuição da nota mínima prevista para esse indicador. 

De modo geral, a análise demonstra que Montes Claros possui iniciativas importantes 

de educação ambiental, articulação institucional e eventos regulares. Contudo, o baixo 

investimento financeiro, a ausência de capacitação contínua e o elevado índice de rejeito 

revelam que o município ainda não consolidou um programa permanente de educação 

ambiental capaz de promover engajamento social ampliado e melhorar a qualidade da coleta 

seletiva. A expansão de estratégias educativas contínuas e a qualificação dos agentes envolvidos 

tornam-se essenciais para fortalecer essa dimensão. 

 

4.6 Dimensão de inclusão social 

 

No que tange à dimensão de inclusão social, foram analisados seis indicadores: 

organização dos catadores em cooperativas ou associações (I6a), renda per capita mensal dos 

catadores (I6b), abrangência dos cursos de capacitação ofertados aos catadores (I6c), condições 

de salubridade dos locais de trabalho (I6d), participação de artesãos que utilizam resíduos pós-

consumo como fonte de renda (I6e) e acesso dos trabalhadores a políticas públicas estruturadas 

de apoio (I6f). Esses indicadores permitem avaliar o grau de inserção socioprodutiva dos 

catadores e demais trabalhadores da cadeia de resíduos, bem como o alinhamento do município 

às diretrizes da PNRS, referentes à inclusão socioeconômica. O Quadro 13 apresenta a 

classificação detalhada desses indicadores. 
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Quadro 13 – Classificação dos Indicadores de Inclusão Social 

Pergunta-chave Indicador Descritor Nota Nota 

Atribuída 

Contempla a inserção 

de catadores e de 

artesãos de forma 

organizada na Gestão 

dos Resíduos Sólidos 

Urbanos? 

(I6a) Catadores 

organizados 

(cooperativas, 

associações) 

Todos organizados 5  

Parte organizado 3 3 

Presença de catadores na área de 

disposição final 

0  

(I6b) Renda per capita 

mensal obtida pelos 

catadores 

>1 salário mínimo 5  

1 salário-mínimo 3 1 

<1 salário-mínimo 1  

(I6c) Abrangência dos 

cursos de capacitação 

promovidos aos catadores 

>90% 5 1 

Entre 50 a 90% 4  

<50% 1  

(I6d) Salubridade do local 

do trabalho dos catadores 

(EPI, banheiros, 

refeitório, armazenamento 

adequado do refugo e dos 

recicláveis, cobertura, 

piso impermeabilizado) 

Contempla todos os itens 5 3 

Somente EPI e banheiro 3  

Ausência 0  

(I6e) Artesãos que 

utilizam resíduos pós-

consumo como fonte de 

renda 

Organizados em cooperativas e 

ou associações com renda fixa 

5 3 

Organizados em cooperativas e 

ou associações sem renda fixa 

3  

Inexistente 0  

(I6f) Pessoas atuantes na 

cadeia de resíduos que 

têm acesso a apoio ou 

orientação definidos em 

uma política pública 

municipal 

Existência de um programa 

municipal de apoio aos 

catadores com convênio formal 

5 5 

Existência de um programa 

municipal de apoio aos 

catadores sem convênio formal. 

3  

Inexistência de política pública 

municipal para apoio aos 

catadores 

0  

Subtotal máximo 30 16 

Fonte: A autora, 2025. 

 

A dimensão de inclusão social busca examinar se a gestão de resíduos sólidos de Montes 

Claros incorpora, de modo estruturado e digno, os catadores e artesãos que dependem dos 
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resíduos como fonte de subsistência. Trata-se de uma dimensão decisiva, pois traduz 

diretamente o alinhamento do município às diretrizes da PNRS que reconhecem esses 

trabalhadores como agentes centrais da economia circular e da coleta seletiva. Assim, os 

indicadores analisam não apenas a existência de programas, mas a efetividade das condições de 

trabalho, renda, organização e acesso a políticas públicas. 

Os resultados obtidos apontam para um cenário intermediário, no qual coexistem 

iniciativas formais relevantes e fragilidades estruturais que limitam a emancipação 

socioeconômica desses trabalhadores. 

No indicador I6a (catadores organizados em cooperativas ou associações), embora o 

município apresente parceria com cinco associações de catadores, conforme o Projeto Recicla 

aos Montes, a nota atribuída 3, mostra que a organização ocorre apenas parcialmente. Além 

disso, autores como Barbosa et al. (2024) chamam atenção para a presença recorrente de 

catadores individuais, que atuam à margem das associações e, portanto, fora das proteções 

institucionais e da possibilidade de renda mais estável. Esse dado relativiza o avanço 

representado pelas parcerias formais e revela a persistência de dinâmicas informais que 

fragilizam o sistema municipal de coleta seletiva. 

O indicador I6b (renda per capita mensal obtida pelos catadores), apresentou nota 1, e 

os dados de Barbosa et al. (2024) reforçam a gravidade da situação: 84,2% dos catadores 

associados recebem menos que um salário-mínimo, 7% recebem acima desse valor, e 8% não 

souberam informar sua renda. Esses percentuais confirmam que a atividade ainda gera 

remuneração insuficiente e irregular, distante do potencial econômico da reciclagem e da 

diretriz de inclusão socioprodutiva da PNRS. 

Quanto ao indicador I6c (abrangência dos cursos de capacitação promovidos aos 

catadores), a ausência de comprovação de recursos com abrangência superior a 50% indica 

pontuação 1, apontando que a capacitação, elemento essencial para fortalecer competências 

técnicas e organizacionais, permanece incipiente e limitada. 

Em relação ao indicador I6d (condições de salubridade do local do trabalho dos 

catadores), a nota obtida foi 3, decorrente do atendimento parcial aos critérios estabelecidos. 

Barbosa et al. (2024) identificaram satisfação dos catadores quanto ao recebimento de EPIs 

uniformes, o que demonstra preocupação mínima com segurança individual. Contudo, a 

pesquisa não aborda aspectos de infraestrutura, e estudos como o de Cruz (2021) revelam 

deficiências estruturais nos galpões, como a ausência de locais para descanso e refeições. 

Assim, fica evidente que apenas parte dos critérios de salubridade é atendida, comprometendo 

a segurança e o conforto no ambiente laboral. 
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O indicador I6e (artesãos que utilizam resíduos pós-consumo como fonte de renda) 

recebeu nota 3. Segundo Andrade et al. (2024), as associações de Montes Claros estabeleceram 

parceria com a Cooperativa Grande Sertão, responsável por adquirir o óleo coletado e destiná-

lo à Petrobras para uso na produção de biocombustíveis. Essa articulação reforça práticas de 

economia circular e amplia o escopo das atividades dos catadores. Entretanto, não há dados 

sobre a renda gerada por essa atividade, o que impede mensurar seu impacto socioeconômico e 

limita o avanço do indicador. 

Por fim, o indicador I6f (pessoas atuantes na cadeia de resíduos que têm acesso a apoio 

ou orientação definidos em uma política pública municipal) recebeu nota 5, refletindo a 

existência de política pública estruturada. O Projeto Recicla aos Montes, formalizado por meio 

de convênio entre o município e as associações, constitui o principal instrumento local de apoio 

aos catadores. Barbosa et al. (2024) destacam que a articulação entre a Prefeitura de Montes 

Claros e a Associação Nacional dos Catadores (ANCAT) tem desempenhado papel decisivo no 

processo de organização e fortalecimento das associações e cooperativas, contribuindo para 

ampliar a formalização e consolidar iniciativas permanentes de apoio institucional. 

Desse modo, a dimensão da inclusão social revela um quadro ambíguo: embora Montes 

Claros disponha de instrumentos formais e de parcerias relevantes, persistem desafios 

estruturais, sobretudo relacionados à renda, à infraestrutura dos galpões, à abrangência das 

capacitações e à inclusão dos catadores individuais. Esses resultados indicam que o município 

possui condições iniciais para consolidar uma cadeia de resíduos socialmente inclusiva, mas 

ainda precisa avançar em políticas que assegurem renda digna, ambientes de trabalho 

adequados e ampliação da formalização, permitindo que os catadores deixem de ocupar 

posições marginalizadas e passem a integrar plenamente a economia circular municipal. 

 

4.7 Nível de sustentabilidade 

 

Com base nas pontuações atribuídas às seis dimensões avaliadas, obteve-se o valor 

necessário para o cálculo do Nível de Sustentabilidade (NS), conforme proposto por Santiago 

e Dias (2012). A aplicação da equação 1 resulta em: 

 

𝑁𝑆 =  (
149

210 ∗  10−1
) = 7,09 
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 O resultado de 7,09 posiciona Montes Claros na faixa de média sustentabilidade, 

segundo os intervalos estabelecidos pelas autoras (Santiago; Dias, 2012). Embora o índice geral 

sugira um quadro relativamente favorável, ele não traduz plenamente as assimetrias internas 

reveladas pela análise detalhada dos indicadores. O desempenho mais elevado concentra-se na 

infraestrutura operacional, especialmente coleta e disposição, enquanto dimensões como 

inclusão social, educação ambiental e aspectos econômico-financeiros permanecem aquém do 

necessário para sustentar um modelo de gestão verdadeiramente sustentável e consistente no 

longo prazo. 

Assim, o resultado de 7,09 não indica que o município esteja próximo de alcançar um 

patamar ideal de sustentabilidade, mas sim que dispõe de uma base técnica consolidada, porém 

acompanhada de fragilidades estruturais que limitam a transição para um sistema mais 

equilibrado, participativo e alinhado aos princípios da economia circular. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A aplicação da metodologia de indicadores de sustentabilidade para analisar a gestão de 

resíduos sólidos em Montes Claros, permitiu compreender, de forma integrada, o desempenho 

dessa gestão a partir das dimensões política, tecnológica, econômica/financeira, 

ambiental/ecológica, do conhecimento/educação ambiental e de inclusão social. A classificação 

como “média sustentabilidade”, reflete um sistema que apresenta avanços consistentes em sua 

base operacional e no atendimento a requisitos normativos, mas que ainda está distante de 

consolidar um modelo plenamente sustentável. A leitura desagregada das dimensões avaliadas, 

evidencia desequilíbrios importantes entre capacidades técnicas e processos sociais, ambientais 

e econômicos que deveriam sustentá-las. 

A pesquisa revelou que o município dispõe de infraestrutura e arranjos políticos 

favoráveis, mas enfrenta limitações estruturais que comprometem sua capacidade de evolução. 

A baixa abrangência da coleta seletiva, a fragilidade da educação ambiental, a falta de 

valorização socioeconômica dos catadores e a dependência financeira do Tesouro Municipal 

ilustram os pontos onde o avanço permanece insuficiente. Além disso, a ausência de 

mobilização social contínua impede que a população se reconheça como agente fundamental 

do sistema, reduzindo o impacto positivo das soluções tecnológicas já implantadas. 

Diante desse cenário, torna-se evidente que a elevação do nível de sustentabilidade 

exige ações estruturantes e integradas. Entre as prioridades destacam-se: o fortalecimento da 

educação ambiental como política permanente; a expansão e consolidação da coleta seletiva; a 

valorização e inclusão produtiva dos catadores; e a revisão dos instrumentos econômicos que 

sustentam o sistema, garantindo maior autonomia financeira à gestão municipal. 

Desse modo, este estudo cumpre seu propósito ao oferecer um diagnóstico detalhado e 

recomendações objetivas que podem subsidiar a formulação de políticas públicas mais eficazes. 

Montes Claros possui bases importantes já construídas; cabe agora avançar no fortalecimento 

das dimensões sociais, econômicas e educativas, de modo a transformar eficiência operacional 

em sustentabilidade de fato, e não apenas de indicadores. Assim, o município pode avançar do 

modelo linear para uma gestão de resíduos mais alinhada à economia circular e à 

sustentabilidade ampliada. 
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APÊNDICE I 

Informações requeridas para o estudo. 

Dimensão Questionário 

Política O município possui plano de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos? 

Como se dá a fiscalização dos serviços de limpeza 

pública? 

Há integração entre diferentes secretarias na gestão 

de resíduos? 

Tecnológica Quais tecnologias são utilizadas para a coleta, 

tratamento e disposição final de resíduos sólidos? 

Há iniciativas de reaproveitamento ou reciclagem 

com baixo consumo de energia? 

O Município dispõe de veículos específicos para a 

coleta? 

Econômico-Financeira Quais são as fontes de recursos utilizadas para 

custear a gestão de resíduos sólidos? 

Existe taxa específica ou mecanismo de 

financiamento para a limpeza pública? 

Qual percentual do orçamento municipal é destinado 

à limpeza pública? 

Ambiental/Ecológica Qual a cobertura atual da coleta domiciliar no 

Município? 

Há coleta seletiva implantada? 

O Município dispõe de aterro sanitário licenciado ou 

em processo de licenciamento? 

Conhecimento (Educação ambiental) Existem programas ou ações permanentes de 

educação ambiental voltado à gestão de resíduos? 

Há participação da comunidade em processos de 

planejamento ou avaliação da gestão? 

Inclusão Social Existem conselhos ou instâncias de controle social 

atuantes na área? 

Há cooperativas ou associações de catadores 

formalmente inseridas na gestão de resíduos? 

Existem ações de capacitação, apoio ou geração de 

rendas voltadas a catadores ou artesãos que utilizam 

resíduos? 

Adaptado de: Santiago e Dias (2012) 

 

 

 


